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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

COMISSÃO DE Pm—Jammwo DA DIRETORIA 

no ”msmo PRIMÁRIO 

I - Diretrizes legais e orientação geral da reforma administrativa 

Pela Cºggtiguicão Brasileirª cabem à União, no que diz reg 
peito à educação nacional, as seguintes funções: 

a) estabelecer o plano nacional de educação (art. 8,XIV ) 

b) legislar sôbre diretrizes e bases da educação nacional 
(art. 89, XVII) 

O art. 169 estabelece que "Os estados e o Distrito Fade — 

ral organizarão os seus sistemas de ensino, e a União os dos ter- 
ritórios, assim como o sistema federal, o qual terá caráter suplg 
tivo e se estenderá & todo o País, nos estritos limites das defi- 
ciências locais". 

O parágrafo lº do referido artigo fixa que "A União pres— 

tará assistência técnica e financeira para o desenvolvimento dos 
sistemas estaduais e do Distrito Federal". 

Estabelece & LDB no seu artigo 13 que "a União organiza— 
rá o ensino público dos territórios e estenderá & ação federal sg 

pletiva & todo o país, nos estritos limites das deficiências lo— 

cais". 

Essa cooperação com os Estados se fará sob a forma de coª 
vênios, conforme estabelece o artigo 95 da LDB, que reza " A Unib 
diapensarã & sua coºperação financeira ao ensino sob a forma de : 

a) subvenção, de acôrdo com as leis especiais em vigor; 

b) assistência técnica, mediante convênios visando ao apaz ' . * . ' . feiçoamento do magisterlo, & pesqulsa pedagoglca e a 
,, , ! 

promoçao de congressos e seminarios". 

Essa tendência à descentralização administrativa se torna 
mais patente na Lg; geº, que dispõe sôbre & organização da Admi- 
nistração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Adminís — 

trativa e dá outras providências.
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O art. 6ª da referida lei estabelece que "As atividades da 

Administração Federal obedecerão aos seguintes princípios fUndameg 

tais:
' 

I — Planejamento 
II - Coordenação 

III - Descentralização 
IV - Delegação de Competência 
v .. Contrôle 

Parágrafo único.-Quando ficar demonstrada a inviabilidade 
de celebração de convênio (alínea b do 5 lª do art. 10) com os &; 
gãos estaduais e municipais que exerçam atividades idênticas, os 

órgãos federais buscarão com êles coordenar—se, para evitar dis — 

persão de esforços e de investimentos na mesma área geográficâ" . 

O art. 10 da mesma lei insiste nessa descentralização, fi 
xando na sua parte final: 

"Ressalvados os casos de manifesta impraticabilidade ou 

inconveniência, & execução de programas federais de caráter níti- 
damente local deverá ser delegado, no todo ou em parte, mediante 
convênio, aos órgãos estaduais ou municipais incumbidos de servi— 

ços correSpondentes". 

A União aparece com um papel normativo e de contrôle quan 

do a referida lei estabelece: 

Art. 10, 6ª - "Os órgãos federais responsáveis pelos pro— 

gramas conservarão & autoridade normativa e exercerão contrôle e 

fiscalização indispensáveis sôbre & execução local, condicionando— 

se a liberação dos recursos ao fiel cumprimento dos programas e 

convênios". 

Ainda o art. 11 da referida lei insiste na descentraliza- 
ção e nas razões que a tornam imprescindível: 

"A delegação de competência será utilizada como ínstrumeg 
to de descentralização administrativa, com o.objetivo de assegu - 
rar maior rapidez e objetividade às decisões, situando-as na pro- 
ximidade dos fatos, pessoas ou problemas a atender". 

O Sr. Ministro do Planejamento, apresentando aos Secretá- 
rios Gerais dos diversos Ministérios as diretrizes para a reforma
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administrativa — já por êle ventilada em Conferência realizada no 
Curso de Atividades Brasileiras do IFES — acentuou que esta não 
constitui apenas um problema técnico. Eis algumas das afirmações 
contidas na referida Conferência que nos parecem de importância nª 
ra o encaminhamanto de problema: 

"Em nossa ºpinião, a reforma administrativa não é, hà 
sicamente, um problema.de técnica de organização. É muito 
mais do que isto. É um problema de política ou de filosg 
"fia de administração. Antes de nos lançarmos & definir 
uma nova estrutura de organização, um nôvo organograma,tg 
mas que definir a nossa concepção de administração públi 
ca e a maneira por que entendemos que ela deve funcionar". 

"Uma nova estrutura, um outro organograma, não é ea- 
paz, por si só, de operar nenhuma reforma. Isto porque 
não é causa, mas egeigg ge uma ;eíogmª gue ggegisg se; gºg— 

lgzagª. A última coisa de que se deve cuidar é da estrutu— 
ra. É preciso, portanto, remontar às causas, isto é, às 
razões que fizeram com que a Administração Federal chegas— 

se ao ponto em que se encontra". 

"... a centralização é a causa principal do nosso subde - 
senvolvimento político e administrativo, que na realidade 
é o elemento condicionador e estrangulador do desenvolvi- 
mento econômico e social". 

"Em qualquer organização mais ou menos complexa e- 
xistem dois níveis: 0 de Digegão Gegaà e o de Ezggggªg . 

O primeiro presume—se que devª ser normativo, de 
orientação, fixador de critérios". 

Desejamos acentuar que essa direção geral mencionada acima 
está em grande parte no âmbito dos Estados, pois a ação da União é 

apenas supletiva. 

Quanto ao problema da execução, observa o Ministro: 
"A mania da execução direta é outra causa do emper- 

ramento administrativo. O Govêrno sofre, no Brasil, da 
ggegga ga eªe ão d ret ". 

" A grande função do Govêrno não é executar. É dec;
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dir e promover a execução, cºntratandº, steam , gigan- 
giggdg a execução do que pretende". 

"Adotado o princípio, a estrutura da Administração 
poderá aos poucos ser substancialmente alterada e simpli- 
ficada, substituindo-se uma estrutura pesada, de execução, 
por uma estrutura muito mais leve de superVisão, contrata 
ção e fiscalização". 

" É mais importante e mais acertado, portanto, come 
gar a Reforma Administrativa por uma lei de princípios do 
que por uma lei de estrutura, já que esta é e deve ser 
uma decorrência daqueles". 

"ºperou-se no Brasil uma tremenda centralização da 
União Federal em detrimento dos governos locais. Esta cen, 
tralização também é responsável pela ineficiência e pelo 
descrédito da Administração Federal. 

É no nível dos Estados e dos Municípios que ocorrem 
os fatos a que a Administração Federal tem de atender;não 
ê nos'gabinetes, em Brasília ou no Rio". 

Retratando a situação atual revela o conferencista: 

",,, os pequenos problemas que afetam a vida diária, do 

cidadão, no vasto território nacional, não são resolvidos 
pela autoridade próxima, aquela que pode dar não só a so- 
lução mais rápida como a mais adequada, peculiar ao caso. 
Estão sujeitos % ineficiente, demorada e padronizada adm; 
nistração dêsse enorme monstro centralizador que é a Admi 
nistração Federal, que não tem a vivência local nem se 

sente premido pela proximidade do problema". 

“Para atenuar em parte essa situação é necessário 
proclamar o principio de que tôda vez que existe ôrgão ea— 

tadual ou municipal aparelhado para executar determinada 
atividade ou serviço, o Governo Federal, em vez de intro— 
meter-se na execução, deve celebrar convênio com os Gave; 
nos locais (ou contrato com a órbita privada, se fôr 0 ea 
so)". 

“Og riscºs da degcentralizagão podem ser muitºs,nªg 
em me 0 cor ª- ,d e e anecer —o ' a e - 

. n . ' . tá, gue é a paralização dg servgçº pºbligo."
!
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" O recurso ao convênio, por outro lado, corrigírá 
em parte & injusta distribuição de rendas existente en - 
tre o Govêrno Federal e os Governos locais, que não têm 
recursos para nada. Seria uma maneira direta de corri — 

gir aquilo que a rigor teria que ser feito mediante altº 
ração da Constituição". 

O setor de educação é, nesse particular, considerado pe- 
lo Ministro do Planejamento como devendo servir de modêlo: 

"A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, por exam 

plo, já adota a filosofia que venho defendendo. 0 Govêz 
no Federal transfere verbas aos Estados e os Estados cui 
dam do ensino". 

II — Funções e programas 

Examinado assim o aspecto legal e de diretrizes gerais do 

Govêrno, através de seu portaªvoz mais autorizado na matéria, que 
. * . deveremos concluir com reSpelto & tarefa que nos fel afeta? 

Não caberia no MEC uma Diretoria do Ensino Primário com 

fúnção de direção do ensino (o que talvez contra-indique a prômde 

denominação de diretoria), nem mesmo de atuação sôbre os Estados 
no que toca à direção dos sistemas escolares. Essa diretoria, já 
prevista em lei, foi extinta por ter sido considerada inconstitu- 
cional. 

â.ação do MEC no que diz respeito ao ensino primário devg 
ria ter por objetivo principal estabelecer a necessária coordena- 

ção para que sejam atingidos os objetivos do PNEíjpodendo contro- 
lar os planos de aplicação dos recursos federais e mesmo reduzir 
os recursos atribuídos aos Estados que tomarem medidas contráúas 
ao que estabelece o referido Plano. 

Devendo & ação do MEC ter sentido apenas normativo, em“ 

grandes linhas, e principalmente propulsor, será essencial que as 

medidas que tomar possuam cunho objetivo, fundamentação precisa e 

tenham sempre em vista a consecução das metas gerais previstas pª 
ra & educação brasileira. 

Uma das funções essenciais do que denominaríamos — aten — 

dende ao que estabelece o artigo Zá da Lei da Reforma Administra-
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tiva — de Departamento,a ser encarregado de problemas do ensino 
primário, seria, pois, a de fixar critérios para a distribuição, 
em cada ano, das verbas destinadas ao ensino primário. 

Para isso teriam de ser feitos anualmente estudos básí - 
cos sôbre as metas do PNE que constituiriam objetivos preferen - 
ciais a serem atingidos em cada exercício. Em seguida, tendo em 

vista as metas fixadas, seria traçado um plano de distribuição 
das verbas para as várias unidades da Federação, condicionadas as 
mesmas às necessidades de cada Estado e, ainda, atendendo aos se- 
guintes fatõres: 

. apreciação do esfôrço que cada Estado havia realizado 
em educação no ano anterior 

. análise do plano de educação que cada unidade da Federê 
ção houvesse apresentado para o ano em curso. 

Importantíssima, essencial mesmo, seria a função de velar 
pela coordenação entre planos estaduais e municipais e para que a 
ação no nível dos municípios não venha a anular todo esfôrço estª 
dual e federal, tal como vem ocorrendo em certos setores — como o 

do professorado leigo. Nessa área, ao passo que o Govêrno Federal 
e os Estados se empenham na preparação dos professôres leigos, os 

municípios nomeiam novos leigos, na proporção de 10.000 por ano eu 

média, número que não chega a correSponder ao dos que ”são atingi- 
dos" pela supervisão - não dizemos "são preparados", porque êsse 
preparo não é tarefa para ser desenvolvida em 1 ano. 

Caberiam, ligadas a essa, mais três funções básicas ao Dº 
partamento de Educação Primária. 

A primeira seria a de auxiliar os Estados que disto neceg 
sitassemªna preparação de pessoal do ensino primário e seu aper — 

feíçoamento. 

O Departamento que tratar do ensino primário deve ocupar- 
se igualmente do ensino normal, problema específico de formação 
profissional, mal colocado dentro das escolas médias. Uma das 
grandes causas das deficiências encontradas na escola primária rg 
side justamente na falta de entrosamento entre a escola primária e 

os cursos de formação do magistério. Tal entrosamento permitiria 
que falhas encontradas no trabalho dos professôres pudessem ser
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supridas por intermédio de uma formação mais adequada)a ser fornº 
cida nos referidos cursos. 

cªberiam, pois, em caráter supletivo, a êsse Departamento 

funções relativas a formação e aperfeiçoamento de pessoal para o 

ensino, a serem executadas principalmente sob a forma de convêmios. 

Conviria haver o máximo cuidado na formulação dos planos a serem 

cumpridos por intermédio dêsses convênios para que se estabeleces— 

sem condições - quanto a objetivos, qualificação do corpo docente, 
duração, critérios de seleção e avaliação — de modo que sua exequ 

ção trouxesse real elevação do nível técnico do magistério prímã - 
río. 

Essa atuação se daria quanto à recuperação dos professôres 
leigos, à formação de professôres especializados em Artes Indus - 
triais e em educação de excepcionais, à formação de professôres — 

supervisores, ao aperfeiçoamento de diretores de escola primária. 

Como função, ainda, do Departamento de Educação Primária e 

Ensino Normal está a relativa à educação de adultos, a ser executa 
A I » 

da por meio de Cºnvenios, e que devera abranger educaçao de base, 
levando em conta as necessidades de mão de obra do meio. 

Finalmente, aparece a função de contrôle & ser atribuída 
ão Departamento de Educação Primária e Ensino Normal. Um dos defei 
tos brasileiros, incompatível com a nova mentalidade do planeja — 

mento e a compreensão da educação como investimento, é e da falta 
de apreciação segura do que foi feito, para revisão ou prossegui- 
mento dos planos. 

Deveria o nôvo Departamento - como qualquer órgão esclang 
cido de administração — exercer funções de contrôle de todos os 

trabalhos que viesse a executar. Não se trata apenas de contrôle 
financeiro ou de verificação de probidade no uso dos recursos pú— 

blicos; trata—se essencialmente do contrôle de eficiência. 

A eficácia do Departamento em relação à melhoria do ensi- 
no primário e normal teria de ser apreciada em seus vários aspec— 

tos: por exemplo ' redução do regime de 3 turnos, aumento do nú— 

mero de salas de aula, redução do número de leigos, aumento do nú 
mero de diplomadós: que axercem o magistério, melhor localização 
das novas escolas primárias e dos estabelecimentos de formação do 

magistério primário em geral, transformação em ginásios comuns das
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escolas normais que se vêm utilizando dessa prerrogativa.apénas pª
& ra escapar a fiscalização e formam um número reduzido de professª- 

res,em sua maioria não diSpostos & exercer a profissão etc. 

Por outro lado, o esfôrço no setor de cursos terá de ser 
verificado em seus efeitos práticos. 

Assim, por exemplo, temos há cêrca de 5 anos um serviço de 

supervisão funcionando com direção entusiástica e dinâmica,dispon— 
do de pessoal com um ano de preparação, o que representa um mínimo, 
mas já é uma preparação significativa, e, no entanto, não se tem 
uma medida do resultado dêsse trabalho. Por outro lado, já vimos 

que o número de leigos nomeados cada ano orça por 10.000, o que e— 

xigiria o trabalho de 1 000 novos supervisores, num período de trª 
balho de 3 anos em média, para prepará-los. 

Que melhoria trouxe precisamente êsse serviço — não em tê: ' A . 
mos de numero de professores atingldos por cursos ou pela supervi- 

o A . A . ' são em serV1ço — mas em termos de eflciencía maior da escola prlmª 
ria nas áreas por êle atingidas? 

Suponhamos que se verifique que essa eficiência maior não 
aparece de maneira clara nos índices de promoção e evasão, por e - 
xemplo. Que julgar? Até que ponto seria preciso melhorar o servi- 
ço, ou a formação do supervisor - se fôr o caso — para justificar 
os gastos feitos e até que ponto o que precisa ser modificado são 

outras condições, como programas e provas? Nos trabalhos que o 

INEP apresentou à 3ª Conferência Nacional de Educação ficou paten 
te que com uma carga horária de 3 ou a horas pretendemos, em u a- 
nos, realizar o que países mais avançados pedem ao fim de 5 ou, 6 

anos de escolaridade. 

As provas, mal planejadas, ambiciosas, desligadas da rea— 

lidade, e os altos padrões exigidos para a promoção (príncipalmen 
te no lº ano) completam o quadro lamentável do ensino primário brª 
sileiro, por todos conhecido. 

É possível, pois, que a medida isolada - assistência ao 

leigo - não chegue & refletir—se em melhoria perceptível númêriqª 
mente, pelo modo como é apreciado o rendimento do ensino primário, 
mas só um contrôle mais preciso dos resultados do trabalho reali- 
zado permitiria conclusão definitiva sôbre o problema. 

Poderíamos,ao contráriolpor meio dêsse contrôle, verificar 
que o aumento de eficiência nas áreas atingidas pela Supervisão ij.
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apreciável e que o emprêgo de recursos nesse setor deve ser incen 
tivado; não esqueçamos que, à medida que a criança seguir sem re— 
provação atravêsdº curSO— primário ,poderemos colocar mais cr ian— 
ças na escola ou construir menos salas. 

Os cursos realizados terão igualmente de ser avaliados em 
seu efeito sôbre o sistema escolar: até que ponto o plano fei- 
to pode ser executado? os cursos foram realizados pelo tipo de 
pessoal previsto em seu planejamento? esse pessoal foi aproveita— 
do nas funções para as quais se preparou? os professôres prepara- 
dos pelo curso obtiveram melhor rendimento nos aspectos reputados 
de importância? 

Focalizando em especial os Centros de Treinamento do Magia 
têrio, caberia apreciar por exemplo: 

&) Foram seus professôres devidamente recrutados e prepa— 

, 

rados? 

b) A distribuição de vagas se fêz de acôrdo com & necessi— 
dade dos municípios a que deve atender o Centro? levou 
em conta o plano de novas construções escolares? 

e) A seleção dos alunos se fêz no sentido de verificar em 
profúndidade conhecimentos do programa do ensino primá— 
rio e qualidades pessoais e de radicação ao município? 

&) Os candidatos receberam orientação pára se prepararem pª 
ra o ingresso nos CTM ? 

e) Foi realizada a devida difusão sôbre o programa do CTM 
dos municípios a que deve atender, de modo & interessar 
o pessoal mais capaz e de nível mais alto de preparação 
do local? 

f) Foi assegurada a prática supervisionada de um ano, após 
o curso? 

O seguimento dos que se beneficiaram com oportunidades de 
aperfeiçoamento é essencial e o aproveitamento pelos Estados dos 
formados nos CTM deve constituir elemento importante na apreciação 
do esforço educacional de cada Estadp. 

Essa função de avaliação, que atribuímos & um setor isola— 
do do Departamento de Educação Primária, podería evidentemente ser
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exercida em cada um dos setores em que se dívidisse êsse Departª 
mento, em relação ao trabalho que tivessem realizado, mas nos pa 
rece vantagem destinar-lhe pessoal eSpecial, tendo em vista que 
a avaliação envolve técnicas eSpecíficas e, ainda, que os problg 
mas dos outros três setores serão tão amplos que, assoberbadosgg 
los mesmos, haverá pouca probabilidade de que êsse trabalho-que 
é essencial — venha realmente & efetuar—se. E, de fato, será eg 
sa & única maneira de o órgão progredir, de atuar de maneira e - 
quílibrada e proveitosa, utilizando as lições de sua própria ex— 

periência;l 

111 “ 
Os setores que propomos para constituírem o Departamento 

de Educação Primária e Ensino Normal são, pois, os seguintes: 

A — Cgogdegªgãg go PNE (no que respeita ao Ensino Primário e NQ; 
mal) 

Funções que lhe cabem: 

l - Coordenarcx;planos estaãuais de educação de modo a 
que sejam atingidos os objetivos do PNE e em partícg 
lar os prioritáriºs para cada exercício. 

2 - Influir para que haja coordenação entre o PNE e os 
planos estaduais e municipais. 

3 - Estudar critérios para a distribuição aos Estados<kw 
verbas federais destinadas ao Ensino Primário e Nor— 

mal. 

E - fe . e o “P 

Funções que lhe cabem e que devem ser executadas prínci- 
palmente sob a forma de convênios: 

1 Recuperação do professor leigo, principalmente por 
meio de orientação em serviço. 

2 — Formação de professôres especializados em Artes In — 

dustriais e Educação de Excepcionais. 
3 — Formação de professõres — superVísoreS para atuarem 

sôbre os leigos. 
J:“ | Aperfeiçoamento de diretores de escola primária.
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Função que lhe cabe e que deve ser executada principalmem 
te sob a forma de convênios: 

. influir para que seja dada aos adultos educação de bases 

D-m 
Sua função precípua é o contrôle da eficiência dos progra— 

mas do Departamento, cabendo—lhe, assim: 

1- Quanto ao Setor de Coordenação: analisar os resultados 
qualitativos e quantitativos dos planos postos em exe- 
cução por êste.Setor. 

Quanto ao Setor de Aperfeiçoamento de Pessxn: verifi— 
car se o pessoal preparado foi aproveitado nas funções 
a que se destina; se houve elevação significativàzdo 
nível do ensino nas áreas em que o Setor exerceu sua 
influência em comparação com outras áreas equivalen - 
tes não atendidas. 

Quanto ao Setor de Educação de Adultos: analisar em 

que sentido está havendo melhoriae de condições sõ — 

cio—econômicas nas zonas em que o Setor esteja agindo 
com a finalidade de educar o aãulto e integra-lo ao 

meio. ' 

Observação — O planejamento apresentado refere—se à organização 
tecnica do Departamento de Educação Primária e En- 
sino Normal. Haverá, necessariamente, setores admi 
nistrativos: secretaria, seção de contabilidade etc..
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

_O£_.__nº' 16 /68/SGfGB 
Em g de janeiro de 1968 

Do Secretário Geral do Ministério da Educação e Cultura 

Ao Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Assunto 

Senhor Diretor: 

Tenho o prazer de convidar V. Sa. para uma reu 
niao 5a. feira, dia 4, as 16. 00 horas, no Gabinete do Secretario G_e_ 

ral do MEC, a fim de tratar da elaboração das bases de documento 

relativo a proposta, de criaçao da Diretoria do Ensino Primario, coª 
forme Portaria nº 748, de 14 de dezembro ultimo.” 

Aten cio samente 

'——-«/"""' Éds ”'n Franco ' . Secre ario Geral. 

/11s.
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MINISTÉRIO Fl.—“ÃÉJDUCTÍ'FÍO É CULTUPP. 

SECDÉTDPIÃ GEPDL 

?FIGEO CIRCULZR Nº 52/GF/ªG/EFE FT l? fs maio de lPGSD 

DO: Fecretârio Geral ão "inirtêria 63 ÍÚHªªSàv & Cultura 
?O: Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 
assunto: Encaminha cfícic nº lOOê/GG/ÉG/ª'“u 

Senhor: 

De acõrõo cam âetminanão ªo Winiâtxo Targo
? 

?uªra, ouso encaminhar & elevaªa consi€hranão ãe “0 na Fe_ho 
—. ,. : . '— ª ;; cxngc1enta ong tiVC & honra ão cncarirhar & Tua Fxcelen 

.? &, mereccnâc ao Titular dest: Pasta o FOVã # acolhimento &
~ 
& &etorminanao, em fimâly (& transwinçac aos F:"ãnn indicados, 

Ávraãacanôo hor sua “rencnwa 5 rºunião ªrºnra 
maãa, sirvo HG do ensaio hara rwnnvar “rrtástnq Em estima "e 

I "| ” 
CG?“:.SJ.£ CraCõG e 

TF/rnm.



mmo DO OFÍCIO CIRCULEP Nº 52 

Of. nº /Cº/ºP/P“ Em, 

Tendo em conta sua Fishô.11"* ªº repliznr um: 
retores ôêste Wlnlstêriop como prcparatõria de reu— 

i p t ., consoante & bossível 
funcionarentc do Conselho Tªenia: Pápinistrativn, scn 

.r r . _,._ "1 ' - pcx by? me, resºeltªsamente, suco 

?) ' “Vr“ªvc: “?ibr ªuticulnrfª Eºs õivqrsªs Sªtªreq E“ 
I-_ . .._:' ' _ .. '“ "lQlSLkrlÓ; esnçcielnentá, crs PI“?1 ”r Fucxreª e 

de Culturg' 

%) “rc“icir: aºs vwªMºº C Cª nbª Cªmr“+ª mªnhã 60 Pr"= 
ªr“"a Í5U33t5”i fu “escrvºlvfnr“tr €* ªªVÉrnªº 

IIc w “““”T,IÚ“TTCÓ “ DCCF nue ainõa 53? temºs Ccfiuid: & ?em

, a º Chefe me GakineteiI 

:T v
, “ Sacre Erin Geral; 

c) » Znshetcr Gnral de Financas; 
&) “ Dirctcr Gmral €r P0“&rtãatÚ Facidhrl Fc Sauce 

(ºf" wl &; . Diretºr do Institutº racional de Estuôos ?eõa m 

n) ” Diret€râs de En;3in? ”une ricr, Ensine Cnaarciau,;nsinc 
r la Industrial, Ensine “nríc 

&:? |_.) ') í—'1 m |J. ? .3 :T ") : 
D<*U%P€º TZFºO DUT“! 
”D, “inistrº E? Fstwãr &“ -c PªC Cultura 
T1 17 .= .? 

._.: L -'.. A,.



IV, “ WET? F HOPE » : reunião Tºªuriê sur real 
rr Lug.. Mº n, SÇXt3“fêl ~ V w IPCUFTGF EFDECÍFICOS « na “&ut_ ªa reuniao “afariam cºnstarpc 

rªs, ºs secuintcs assuntºse~ ?) º hrºqrana EStíªtêªiCª Ec Josenvºlvâva * “FªctiV“º CP“ rais “:cíetés ºrirritíríát 
h) : FÓCUICWS “ªl? c ?FUCFFSO “uhf“ 68 Cªntºªãf Wrª%lrmaq in—rçútcs E lihcraºãr Fe recuuurs Er corrente anº “ crºw

~ sua “rºteqtcs de elevada estima e Jongiôeracãc. 
|. 

Édsvn Franco 
Secretáriº Geral



(ANEXOZ) 

on’cio nº 329/68/SG/GB 

Do Secretário Geral do Ministério da Educação e Cultura 
Ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação e Cultura 

Senhor Ministro: 

Esta Secretaria Geral recebeu da Secretaria Executiva do 
Plano Nacional de Educação, em processo que tomou o número 219442/68 , 

minuta de têrmo de convênio a ser firmado com os Estados, o Distrito FÉ. 
.deral e os Territârios Federais, relativamente ao Salário Educação de 

que trata a Lei n9 4. 440, de 27 de outubro de 1964, 

2. Com as observações que fêz a minuta de convênio apre - 
sentada (observações feitas em parecer anexo ao processo), encaminha a 

mesma a elevada consideração de Vossa Excelência para os efeitos de 

aprovaçao, tendo em conta a legislaçao presente e dado que, a quota estª 
dual tambem rege-se pelo mesmo documento legal. 

3. — Ao propor que seja assinado convênio com os Estados,Dis 
trito Federal e Territorias Federais, sentepse no dever de reiterar a Vos 
sa Excelencia proposta no sentido de ser realizada uma reuniao com os Se 

cretarios de Educaçao e Cultura da qual tambem participem os Presideª 
tes ou Representantes de Conselhos de Educaçao dos Estados e do Distrito 
Federal. Justifica para tal que o Govêrno Federal vem de lançar o seu 
PROGRAMA ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO ao qual se deve int_e_ 

grar a açao realizada pelos Estados, Distrito Federal e Territorios Fed_e_ 

rais atraves de seus sistemas de ensino previstos na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educaçao Nacional (Lei n9 4 024, de 21 de dezembrc de 1961) . 
Por outro lado percebe que alem dêsse importante motivo, so de si justifi- 
cavel de uma reuniao de estudos, outros motivos se alinham para que ela 
se realize, entre os quais pode mencionar: 

3.1 — a implantação da Reforma Administrativa no 
âmbito dêste Ministério tendo em vista a im_i_. 

nente manifestação do Chefe do Poder Execu- 
tivo quanto ao assunto em cumprimento do 
que dispõe o Decreto Lei 119 200, de 25 de f_e_ 

vereiro de 1967; 

X Sua Excelência o Senhor 
Deputado TARSO DUTRA 
DD. Ministro da Educação e Cultura



Z. 

3. 2 - a implantação de normas de execução orçamentâ 
ria elaboradas preliminarmente pela Secretaria. 
Executiva do Plano Nacional de Educação e, agg 
ra, em vias de aprovação pela. Inspetoria Geral 
de Finanças e capazes de bem orientar os execª 
tores dos convênios gerais, nos Estados, 

3, 3 - a implantação das Comissões Estaduais da 
COLTED as quais, conforme orientação da Se 

gunda Semana de Estudos realizada em São Pau 
lo, terao & íncumbencia de promover e. indica - 
çao das escolas primárias e medias dos Esta - 
dos, o numero de alunos, por n1ve1,sêrie, tur- 
ma, turno, alem do encaminhamento das solici- 
tações dos professõres quanto aos livros a se 

rem adotados nas suas escolas e, finalmente, ; 
aplicação de uma pohtica de trabalho que perm_i 
ta boa utilização dos livros tecnicos e didaticos 
ja'. distribuldos ou a serem entregues às escolas; 

3.4- - a necessidade de formulação adequada de Planos 
Estaduais de Educaçao, consoante as diretr_i 
zes gerais estabelecidas no Programa Estrategi 
co de Desenvolvimento. 

4. - Para. tais assuntos nao creio, Excelentlssímo Senhor Mi 
nistro, possamos dispender menos de tres dias de ininterruptas atividades, 
bem como que tal reunião se possa realizar sem uma adequada preparação 
que comece pelo encaminhamento aos participantes do material a ser discu 
tido, fato êste, aliás, que se constituirá em episódio pioneiro na ação dês: 
té Ministério, dado que a maioria. das suas reuniões é realizada sem conhg 
cimento, pelos participantes, dos documentos de trabalho. 

5. - Estou certo que Vossa Excelência acolherá & sugestão , 

e, nesta convicção faço anexo um quadro-horário (1) que permitirá conhe— 

cer, alêm dos participantes da reuni-50, o desenrolar da mesma. Por og 
tro lado, um esquema. de despesas S'estabelecido num segundo anexo para. 
a devida aprovação, se fôr o caso, por Vossa Excelência. 

6. - É certo que o Conselhor “ederal de Educação je. veio de 
sugerir que na primeira reuniao de Secretarios de Educação que o Mínistg 
rio realizasse, deveria incluir o tema da. Educação Alimentar, consoante 
as disposiçoes do Parecer nº? 219, aprovado em 4 de abril de 1968. Por 
este fato julgo tambem prudente incluir, em tao magna. ocasiao, &. materia 
mencionada. 

7. - Solicitando autorização a Vossa Excelência e encarecen- 
do que pre s1ch os trabalhos cuja realização estaria. prevista para. Brasúía, 
tendo &. Secretar aExecutiva do 131.110 Nacional de Educação, como secre— 
tária executiva de. reuniao, sirvo-me do ensejo para. apresentar a Vossa 
Excelencía, protestos da mais elevada estima e distinta consideração.

« Édson l' ranco ! . Secretano Geral



HORAS 1? DIA 29 DIA 39 BLA 

99.30) Sessão Preparatória. Objetivos Gerais da Reforma Admin's Alimentação Escolar no currículo 
trativa no Ministério da Educação . 

_ 
Prof J E 1; . or e » & 

Celso Kelly g O ven ura 

10. 015 Sessao de Instalação. Reforma Administrativa - Ensino Primário e Ensino Médio nos 
Pres1d1da Pelº ªªª-1111513390 de Diretrizes Gerais e Implicações Sistemas Estaduais e os Projetos 
Estado. Práticas. Prioritários do .Govêrno. 

Édson Franco. Carlos Pasquale. 

11- ºº Programs. Estratégico dº Desenvol Formas de elaboração dos Plª—DOS Comissões Estaduais da COLTED - Objeti 
vimento - Diretrizes de Govêrno. 

.. . I , .» 
Ivun1stro Hello Beltrao. 

E staduaís de Educação. 

Ecild—a Ramos de Souza. 

vos - Vantagens e Mecânica da Execução. 

Édson Franco. 

15. 00
- . . 

Proérama Esãátêgi-ép do Deservol 
vfrnento - Setor Edubaçãó. 
Pe. José V. Vasconcelos 

Fôrmas de elaboração dos Planos 
Estaduais de Educação. 
Ecilda Ramos de Souza. 

. . A . - _ ' . Assmatura dos conVç los sobre Salame- 
av . . l . ' . 

Educaçao e Ensmo aano e Medlo. 

1.7. 00 ..Apresentação por escritade emen 
das ao convênio a ser celebrado s—â 

bre o Salário-Educação e recebi — 

mento de minuta do convênio refe- 
rente ao ensino primário e médio. 

Normas para. pre stação de contas. 
Vicente Rodrigues. 

Visita ao Pre sidente da República.
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-AG_ÉNDA- 

LOCAL . BRASILIA .. HOTEL NACIONAL 

DIAS - 11, 12 e 13 DE JUNHO/68 

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS - 17/5/68 

PARTICIPANTES - SECRETÁRIOS DE EDUCAÇÃO. . . . . . . . . . . . . . 23 

DIRETORES DAS DIVISWES DE EDUCAÇÃO . . . . . . . . . . . . . 3 

REPRESENTANTES DOS CONSELHOS DE EDUCAÇÃO . . . 23 

RESPONSÁVEIS PELA COORDENAÇÃO DOS ESTADOS. . . 23 

TOT AL:.......;'..I..CÍCQI..I. 72

1 

.. DREVISÃO DE DESPESAS - 

. CONCESSÃO .. “PASSAGEM E DIÁRIAS PARA os RESPONSÁVEIS 
PELA. COORDENAÇÃO E DIRETORES DAS DIVÃ 
SÓES DE EDUCAÇÃO. 

IMPORTANCIA PREVISTA: 

PÍiSSfiGEPISoooov-oooo nnNcr$ 1200009 00 

DIÍLRIÉLSnovo...—oooooooNcr$ 5' 000900 

2. DESPESÍLSGERAIS' o......ocoooooonoooo-.loNcr$ 8.000,00 

T 0 T A L: acº'owrfooNcr$ 25. 000, 00 

EF/mpm/lls.



b.B.P.E(qjv'ÉÉÇÉZÍ/ 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe con- 

fere o art. 83, item II, da Constituição do Brasil e tendo em vista o 

disposto no art. ãº do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

DECRETA: 

Título primeiro: 

DA ESTRUTURA BÁSICA 

Art. lº O Ministério da Educação e Cultura fiCa estruturado 
da seguinte forma: 

I. Órgãos de assessoramento direto: 
a) Gabinete; 
b) Divisão de Seºurança e Informações; 
e) Consultor Juridico. 

II. ºrgãos normªtivos: 

&) Conselho Federal de Educação; 
b) Conselho Federal de Cultura; 
c) Conselho Federal de Desportos. 

III. Órgãos centrais de nlàneíamento. coordenacão e contrôle 
financeiro: __” 

a) Secretaria Geral; 
b) Inspetoria Geral de Finanças. 

IV. Órgãos de nesguisa e estudos: 

A) Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP)- 
b) Instituto Nacional de Estudos Sociais Aplicados INESA). 

V. Órgãos Qetoriais de coordenação e de direção superior: 

a) Secretaria dos Sistemas Educacionais: 

1. Departamento do Sistema Federal Supletivo; 
2. Departamento dos Sistemas Territoriais; 
3. Departamento de Assistência aos Sistemas Estaduais. 

b) Secretaria de Atividades Universitárias: 
1. Departamento de Coordenação Uhiversitárí &; 
2. Departamento de Assistência Técnica e Financeira 

aos Estabelecimentos Isolados de Ensino; 
>. 

"ªz,.<~ 3. Forum de Reitores. 

c) Secretaria de Atividades Culturais: 
1. Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico; 

"ÃL 2. Departamento do Livro; 
xau,» 

_,,àáWªª 3. Departamento de Artes Visuais; 
-ÃÉE%%ÉGÁW” A. Departamento de Música e folclore. 

ªte aªª d) Departamento de Desportos
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VI. Serviços Gerais 
' 

_ Degartamento de Administração 

VII. imensª—ww 
VIII. CoordenaçãosEstaduais 

Título segundo: 

QOS ÓRGÃOS pa ASSESSORAMENTO DIRETO 

.Art. Zº-O Gabinete assiste o Ministro de Estado em sua represen- 
tação política e social, e incumbe-se das relações públicas, encarre- 
gando-se do preparo e do despacho do expediente pessoal do Ministro. 

Art. 39. A Divisão de Segurança e Informações colabora com a Se- 

cretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional e com o Serviço Na — 

cional de Informações. 
Art. hº. A Consultoria Jurídica incumbe-se do assessoramento ju- 

rídico do Ministro de Estado. 

Título terceiro: 

__g ónggos NORMATIVQQ 

Art. 59. Os Conselhos Federais de Educação, de Cultura e de Des— 

portos, como órgãos normativos, têm a seu cargo a fixação de normas e 

diretrizes, bem como o atendimento às consultas do Presidente da Repâe 

blica, do Ministro de Estado da Educação e Cultura e do Congresso Na — 

“cional, além das atribuições legais que lhes são deferidas. 
15 § 19.03 titulares dos órgãos setoriais de coordenação e de dire _ 

ção superior poderão participar dos debates dos Conselhos Federais, 
quando convocados para materia ligada a sua unidade. 

329.Nenhum membro dos Conselhos Federais podera partieiparede 
dE‘Gofiselhos Estaduais ou Municipais. 

§ Bº. As normas e diretrizes, elaboradas pelos Conselhos e homolo— 

gadas pelo Ministro de Estado, serao consubstanciadas em resoluçao do 

respectivo órgão. ' 

Título quarto: 

DOS ÓRGÃOS CENTRAIS DE PLAMEJAMEMTO. COORDENAÇÃO E CONTROLE 
FINANCEIRO_ 

Art. 69. A Secretaria Geral será dirigida por um Secretário Geral, 
competindo-lhe realizar estudos para a formulação de diretrizes e desem- 

penhar funções de planejamento; orçamento e coordenação, sob a orienta— 
N . _ "N— 

çao do Ministro de Estado. 
Art. 79. A Secretaria Geral compõe-se das seguintes unidades: 

a). Assessoria; 
b) Serviço de Administraçao; 
c) Divisao de Planejamento.
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l — Serviço de Estatística da Educação e Cultura; 
Z — Serviço de Documentação. 

&) Divisão de Orçamento, 
e) Divisao de Coordenaçao. 

l - Serviço de Convênios e Acôrdos Internacionais; 
Z — Serviço de Relações com os Organismos Regionais; 
5 - Serviço de Organização e Métodos. 

Art. 89.A Inspetoria Geral de Finanças será dirigida por um Inspe- 
tor Geral, cabendo—lhe superintender as funções de administração fi — 

nanceira, contabilidade e auditoria, bem como colaborar com a Secreta- 
ria Geral no acompanhamento da execução do programa e do orçamento. 

Art. 99. A Inspetoria Geral de Finanças compõe-se das seguintes 
unidades: 

a) Assessoria; 
b) Serviço de Administração; 
e) Divisao de Administração Financeira; 
d) Divisão de Contabilidade; 
e) Auditoria. 

Título quinto: 

Dos ÓRGÃOS DE PESQUISAS E ESTUDOS 

Art. 10 Os órgãos de pesquisas e estudos terão sua autonomia re- 
gulada nos têrmos do art. 172, do Decreto—Lei nº. 200, de 1967, e promo-v 
verão, de maneira sistemática e progressiva, estudos e pesquisas essen- 
ciais ao planejamento de atividades, ao progresso pedagógico e ao conhe— 

o . - . N N . I Cimento obgetivo das condiçoes da populaçao escolar e escolarizavel. 

§ lº. Além das pesquisas e estudos programados, o Ministro de Esta— 

do, os Conselhos e a Secretaria Geral, poderão solicitar os estudos e 
. , .. N . . pesquisas que se façam necessárias a execuçao dos programas do Minis— 

tério da Educação e Cultura. '

, 

§ Zº. No caso da instituição de grupos de trabalho, relacionados 
' . . ' N . . N com as finalidades dos orgaos de pesquisa e estudos, tais grupos serao 

I _.1_ . N . I a: “ inetalados e fumeionarao no respectivo orgao e sob sua coordenaçao. 

Art. 11 o instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP) conti _ 

nuarâ a ter as atribuições da atual legislação que o rege, excetuadas as 
que, nos têrmos dêste Decreto, vierem a caber expressamente a outro 
órgão.x 

Art. 12 O Instituto Nacional de Estudos Sociais Aplicados (INESA) 
terá por finalidade promover estudos e pesquisas, visando ao conhecimen—' 
to da população em geral e em especial, a população em idade escolar, 
suas condições e oportunidades, as vinculações com o mercado de traba- 

‘1 

. N . N N N 

g lho, e as aspiraçoes da comunidade em relaçao ã educaçao e a cultura.
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Parágrafo único. o Instituto Nªcional de Estudos Sociais Aplica- 
dos (INESA) manterá, por meio de convênios, agências de informações 
sôbre oportunidades educativas — escolares e extra-escolares, de for- 
mação regular e de atualização - e sôbre mercado de trabalho, destina— 
das estudantes, seus responsáveis e ao público em geral, para o maior9 

esclarecimento na opção quanto a escolas, cursos e outras atividades. 
Art. 13 O Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais manterá 

cooperação e intercâmbio com o INEP e o INESA, estabelecendo convênios 
Rara o melhor aproveitamento das respectivas atividades. 

Título sexto:
. 

DOS ÓRGÃOS SETORIAIS DE COORDENAÇÃO E DIREÇÃO SUPERIOR 

; Art. la A Secretaria dos Sistemas Educacionais, integrada pelos 
órgãos referidos no art. lº. n. V, terá como finalidade a coordenação 
das atividades dos sistemas federal, territoriais e estaduais, bem 
como da iniciativa privada, por meios de administração direta ou de as— 
sistência Éécníca e financeira. 

Art. 15 O Departamento do Sistema Federal Supletivo iterá & seu 
cargo a administração da rêde de escolas necessárias a suprir as defi- 
ciências locais. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de ensino superior — isola— 
dos ou universitários, federais ou subvencíonados - integrarão o Siste- 
ma Federal Supletivo, porêm estarão sob a jurisdição da Secretaria de 
Assuntos Universitários, à qual também ficarão afetas as escolas e uni— 
versidades particulares não subvencionadas para o efeito da fiscaliza - 
ção. 

Art. 16 O Departamento dos Sistemas Territoriais prestará aos go- 
vernos dos Territórios sua assistência na elaboração e execução dos res— 
pectivos planos de educação, procedendo & tôgÉ_É9£ÉÉMÉÉ,ÃQªªé£iÉÉÉLÉí» 
pâgquigas»que—àssegurem—a—vaíiáaáewáes«mesàes.planos.

« 

Aft. 17 O Departamento de Assistência aos Sistemas Estaduais terá 
a seu cargo a assistência técnica da União, bem como o acompanhamento 
dos convênios de assistência financeira, cabendo-lhe ainda cooperação 

'na assistência aos estudantes, de graus prijário e médio. 
% lº. A COLTED, & Campanha Nacional de Alimentação Escolar, a Fun— 

dação Nacional de Material de Ensino são considerados autônomos, na for— 
ma que vier a ser regulada pelo Ministro de Estado, e ficam Vinculados 
ao Departamçnto de Assistência aos Sistemas Estaduais. 

& Zº. A alfabetização de Adultos estará a cargo do Movimento Bra— 
sileiro de Alfabetização, de que trata a Lei nº. 5.379, de 1967, e fica- 
rá Vinculada ao Departamento de Assistência aos Sistemas Estaduais. 

Art. 18 O Cplégio Pedro 11, nos têrmos de sua atual legislação, 
ficará Vinculado diretaménte ao Secretário dos Sistemas Educacionais. 

Art. 19 A Secretaria de Assuntos Universitários, integrada pelos 
órgãos referidos no art. lº. n. VI, terá como finalidade a coordenação 
das atividades universitárias e dos estabelecimentos isolados de grau 
superior.
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5 lº O Forum Universitário atuará como órgão consultivo, cabendo— 
lhe, entretanto, as iniciativas que julgar oportuno encaminhar ao Se - 

;cretárío de Assuntos Universitários. 
5 aº A C.A.P.E.S., nos têrmos de sua atual legislação, ficará Vin- 

culada diretamente ao Secretário de Assuntos Universitários, & quem ca- 
be homologar suas decisões normativas. 

Art. 20 Ao Departamento de Coordenação Universitária compete a 
aplicação, coordenação e fiscalização da política universitária, em 

tôdos os seus aspectos, bem como assessorar a Secretaria de Assuntos 
Universitários na elaboração e execução de programas e projetos especí— 
fícos. 

Art. 21 Ao Departamento de Assistência Técnica aos Estabelecimen- 
tos Isolados de Ensino compete a elaboração, aplicação e fiscalização 

. . A . . . , “dos progetos de asglstenc1a aos estabelec1mentos isolados, abrangenao 
os aspectos técnico, financeiro e pedagógico. 

Art. 22 Nos têrmos do art. 172, do Decreto-Lei nº 200, de 1967, 
[o Ministro de Estado baixará ato a respeito da autonomia de cada uni —

s

]

& 

ver idade. 
Art. 23 As atuais Universidades caso venham a ser transformadas 

em autarquias, fundações ou associação déverão fazê-lo gradual e pro- 
l*gressivamente. 

% lº Desde já, a União cuidará de constituir, com o auxílio dos 
Estados, Municípios e de patticulares - pessoas físicas ou pessoas ju- 
rídicas - o patrimônio de cada universidade, de modo que lhes assegure 
renda própria, independente da subvenção que lhe confira, enquanto se 
fizer necessária. 

,/ª 5 29 Do Conselho Curador, ou equivalente, de cada Universidade 
Federal fará parte o representante do Estado am que se situar, a fim 

kde integrá—la no respectivo sistema de ensino local. 
5 39 Do Conselho Curador ou equivalente, de cada Universidade 

particular farão parte os representantes dos Govêrnos Federal e Esta- 
dual.

, 

. 

5 Aº Aos municípios será assegurada representação, sempre que se 
positivar o seu concurso. _ 

. 

Art. 2h A Secretaria de Atividades Culturais, integrada pelos 
órgãos referidos no art. lº. n. VII, terá por finalidade coordenar, 
promover e estimular atividades culturais, e cuidar de sua íntegra — 

ção nos objetivos educacionais do Ministério. 
Art. 25 o Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico terá 

a seu cargo a defesa e a conservação do patrimônio Histórico e artísti- 
co nacional, será dirigido por um Diretor Geral. 

5 lº O Museu Histórico Nacional, integrado pelo Museu da Repúbli— 
ca e pelo Museu Imperial, e o Museu Nacional de Belas Artes, como órgãos 
autônomos, nos tê—âos do art. 172, do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fe- 
vereiro de 1967, ficam vinculados ao Departamento do Patrimônio Históri— 
co e Artístico.
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§ 29 O Observatório Nacional fica, provisõriamente, subordinado 
ao Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, até que 
seja oportuna sua vinculação ao Ministro Extraordinario para Ciência e 
Tecnologia. 

Art. 26 O Departamento do Livro terá a seu cargo as atividades 
pertinentes a edições oficiais do Ministério da Educação e Cultura e 
bibliotecas.

_ 

Parágrafo único. A Biblioteca Nacional e a Fundação Casa Ruy Bar- 
bosa como orgãos autonomos nos têrmos do art. 172, do Decreto—Lei nº 200, 
de 1967, ficara vinculado ao Departamentoo d.o Livro. 

Art. 27 O Departamento de Artes Visuais coordenará as atividades 
de teatro, cinema, televisão e belas artes. 

Parágrafo único. O Instituto Nacional de Cinema, e a Fundação 
Centro Brasileiro de Televisão Educativa, como órgãos autônomos, fica— 
rão vinculados ao Departamento de Artes Visuais. 

Art. 28 O Departamento de Música e Folclore terá como finalidade 
coordenar as atividades relacionadas com a musica, sua pesquisa e sua 
divulgação. 

Parágrafo única. O Instituto Villa-Lobos, como órgão de pesquisa 
musical, sera considerado autonomo nos têrmos do art. 172 do Decreto- 
Lei nº. 200 e sera Vinculado ao Departamento de Musica. 

Art. 29 O Departamento de Desportos terá a seu cargo o estímulo 
e coordenação de atividades esportivas e de competições de caráter na— 

cional ou internacional. 
Art. 30 O Departamento de Administração terá a seu cargo e coor- 

denação e execução direta ou indireta de todos os Serviços Gerais do 
Ministério . 

Art. 31 As Secretarias de Sistemas Educacionais, de Assuntos Uni— 
versitários e de Atividades Culturais são dirigidas por Secretários; os 
Departamentos, por Diretores Gerais. Os titulares exercerão suas fun - 
ções em regime de dedicac ão exclusiva, não podendo participar de quais- 
quer outros orgãos. 

§ lº. Sob a presidência do Ministro e a assistência do Secretário 
Geral terá lugar mensalmente a Reunião dos Secretários e Diretores Ce- 
rais podendo delaªse'participar quando convocados dirigentes de órgãos 
de Administração Indireta e representantes de Coordenações Estaduais. 

Art. 32 Cada Departamento terá a seu cargo a execução integral 
dos programas comuns que correspondem ã sua área de atividade, e cola- 
borarão na execução dos programas especiais, a que se refere o artigo 
seguinte. 

Art. 33 Além dos programas comuns, que constituem o quadro espe— 
cífico das atribuições dos Departamentos, as Secretarias também levarão 
a.efeito a realização dos Programas Especiais, Intensivos e Integrados, 
sempre que os seus objetivos transcendam a área de um departamento e 
exijam a colaboração de órgãos diversos, quer na sua elaboração, quer
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na sua elaboração, quer na sua execução. Destinam—se ã intensificação 
da ação federal supletiVa e a prestação de assistência tecnica por par- 
te do Ministério da Educação e Cultura. 

§ lº. Em sua elaborac ção, serão sempre observadas as normas e di- 
retrizes do planejamento, traçadas pela Secretaria Geral e pelos Con — 

selhos Federais. 
§ Zº. A elaboração será feita em colaboração entre as Secretarias, 

seus órgãos e os dois Institutos de estudos e pesquisas. 
§ 39. A execução imediata será levada a efeito por um Coordena— 

dor para cada Programa, e.desdobrar-se—ã por setores, quando na area do 

Ministério, e por meio de convênios, com autoridades estaduais e enti- 
dades privadas quando for o caSo de execução descentralizada, hipótese 
em que caberá as Coordenações Estaduais o acompanhamento da execução do 

Programa.
' 

§ nº. Cada Coordenador de Programa disporá de uma equipe de Asse— 

ssores considerada estritamente necessária. 
Art. BA O Ministério da Educação e Cultura adota, desde já, os 

seguintes Programas Especiais, Intensivos e Integrados: 

&) na Secretaria dos Sistemas Educacionais: 

I. Aperfeiçoamento do Magisterio; II. Alfabetização Funcional e Educação Continuada de Adultos; III. Assistência técnica as Construçoes Escolares; 
IV. Educacao Alimentar; 
V. Educaçao Civica e Serviço a Comunidade; 

, VI. Educaçao Eisica; 
VII. Escolas de Fronteiras; 

VIII. Intensificação dos Recursos Áudiovisuais; 

b) na Secretaria de Atividades Universitarias; 
IX. Aperfeiçoamento do Mía lstêrio; 
X. Pos-grad.uação; 

XI. Assistência e bibliotecas e laboratorios universitários; 
XII. Expansao da rêde escolar; 

XIII. Assistência tecnica as Cidades Universitarias; 
XIV. Assistência aos estudantes de grau superior. 

c) na Secretaria de Atividades Culturais: 

XV. Difusão Cultural; 
XVI. Promoções EducatiVas; 

XVII. Recreação Artística; 
XVIII. Difusão da£Ciênciaj 

XIX. Incentivo a Invenção. 

Parágrafo único. Outros programas especiais, intensivos e inte- 
grados, que se fizerem necessários, serão acrescidos oportunamente por 
decreto executivo. 

Disposições Gerais 
Art. 35 O Ministro de Estado da Educação e Cultura expedirá os 

regimentos que.determinarão funções e composição de cada órgão. 
Art. 36 A Secretaria Geral,como órgão de execução da reforma, 

proporá ao Ministro,dentro de 90 dias,os anteprojetos de regimentos a que. 
se refere o artigo anterior; dentro de 120 dias, o reexame da situação
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N . . . Jurldlca dos orgaos de admlnlsuraçao lndlreta; e, dentro de 150 dlas, 

a proposta de organização e instalação das Coordenações Estaduais.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

A leitura ao referido antcprojeto revela, a nosso 
Ver, não tarem sido ben ínagiradoa as autoras éa redação adotadá, 
conforme actª fácil desonatrar na: exame ainda que parcial do tg; 
to. 

Prolinlnarmente, cabe observar que, embora o Dccroto— 
lei nº 200/57 (Raforna Administrativa) estabeleça que ”tn cada &; 
nístêrio Civil. além dos ªreias Contratº ãe que tratz a art. 22 , 
o Ministro Ge Estado disporá da assistêneín dirata : imediata- de 
ºabinate, Consultºr Jurídico e Divisão de Segurança.: Inforuaçãca: 
não é lícitº concluir que aêaentc tui: ôrgioi deva! prestar apagª 
tância direta . manta » titular da Pasta. & enunciaçãº da eu, 
29 se refere, gonâricanente, & todos as Ministérios Civis e nªo 
pºderia servir de obstáculº a que cada Einístzo &. Eataáo dispo — 

nha do assesaornsento de 623308 capecífíeos,ao trata: da natíria 
substantiva da sua ?aata. à Comissão de âefbràa Administrativa 
dêste Ministério incunbiria ináicar os õrgâoa que, pela sun caspª 
tência : atribuiçâes no eanpo geral da educação, devvrdau assesqg 
rar o Einlstro é. Estado. 

Mais pormenorizado exame ravelaría, no toeanto & dia— 

tribuiçªo das funçªes de assessoramento. outras incongruência: aih 
difíeois de locªlizar, pelo que nas àispensanoa do a ele: aludir. 

Cono diretor do IBEP, porém, o que as íuporta mais qº 
ninalar nesse anteprojeto 5 o deliberado prupâaíto ãe ácstrulçªo 
ou deafuncíonallsaçªo dêsse órgão. Além da divisão da sua: fa; 
ções aº: o yretonâidb Instituto Nacional às Estudos Sociais Apli— 
cado: (IIESA), dêle se rutírum atribuíçães tund&aentaíl colo, qª 
tre outras, as de Assistência Tícnica às Construções Escolares , 
ãos cursos Audiovisuais, as de responsabilidade por «ouvintes : 
ªcordºs internacionais, atribuídas, os dois primeiros, & Secreta— 
ria dos Sistemas Eáacaeíonaia e o âltino & Seerctaria Geral, nai; 
ante & fôr-ala indireta de tnser constar continua o 133? com &: 
gtribuiçãcs da atual legislação que o rege, gªgggªªªªg_ªg_ggg,noa 
tªr-:o- dêste Decreto. W (Art. 11). em 
Base círcunlóquio ratíraa—se do IBEP na função: que bc: natanael. 
Gone funções da estudo e pesquisa passa: a ao: dítiâidaa ao: o 

IIESA, e as que cita-oa paaaaa & outrºs 6:5508, o que resta ao 
IEE? “da. atribuição: da atual legislação que o resp“ será cortª 
nente ben pouco ou quase nnáa. 

Quem examinar os tênues do Decreto al 38 460, de 28 
do dezenbrc de 1955.'Que instituiu o Cuatro de Pesquisas Educacaº
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nais e os Centros Rugionaía, toâoe subordinados ao Instituto Faq; 
anal de Estudºs Peáagâgicos.veríficarâ fªcilmente que o que entªo 
se estabeleceu foi Justamente a integração da peaqaíaa educacio — 

nal & da pesquisa social, indissocíêveís para os propãsitou alva! 
ta. Fora; desta forma aselareciáºa os fins e objºtivos da râêe 
de Centros eu folheto que publicou os documentos inicial: do: qº 
tudos que resultaram na sua oportuna criação: 

a) a pesquisa das condições culturais do Brazil eu 
unas diversas regiões, das tendências de desenvolvimento e 50 nº 
gressío e das origens dessas condiçãea e fõrçaa, víaanão a uma:uª 
terpret&çâo regional do país tão exata e tão âinânica quanto poa— 

sível; 
b) a fornulação de uma política institucional, espe— 

cialmente de referência à educação, capaz de orientar aquella ºqª 
dições e tendências no sentido do desenvolvimento desejável &. qª 
da regiªo de pai:; 

e) a pesquisa das condiçôes escolares do Brnníl, em 
suas àíveraas regíães, por meio do levantamento dos seus raenr'os 
em administração, aparelhamento, profeaaôros, uítodo' : cºnteúdo 
do ensino, visando apurar quanto a escola estã satisfazendo as gg 
as funçãea em uma socicáade, em ladança para o tipo urbano e &; 
duatrial de deviliaaçãc democrática e quanto está dificultando qª 
aa nudança, coa & manutenção dos objetivos apenas alargado. da qº 
ciedade eu ãeaapareeíaento; 

à) à luz da política institucional formulada pela pg 
quisa antropossºcial & aas verificaçães da pesquisa educacional: 

i — «laborar pianos. recomendação: e sugantªen pª 
ra & reconstrução &ducaeional de cada região do país, no nívcl 1.11 
mário. rural e urbanº, secundário e normal, superior e do educa — 

ção de adultos;
. 

11 — elaborar, baseados nos fatos apurados e insp; 
rada: na política aâotada, livros do texto, de adminiatração eaqg 
lar, de construção de currículo, de psicologia educacional, de :; 
leaoría da educªção, de medidas escolares. ãe preparo de mestres, 
etc., etc. 

Quanto ao IXESA, se a sua finalidade 5. segundo o 
art. 12, a de 'prunovur estudos e pesquisas, visandº ao conheci — 

mento da população eª geral (função dº IBGE) e em especial da gg 
pulação escolar. suas eondiçãas e oportunidades (consultem—se os
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roeultadoa do Censo Escolar ãe 1964, realizada pelo IBEP), as vgª 
culaçães com o mercado de trabalho (IPEA) e as aspiraçãeo da cenª 
nidade cn relaçãº à educação e cultura", poáer—se—â indagar, & gg 
ta altura, qual seria, na realidade, a necessidade comprovada de 

sua criação. No nosso tntender, nada há que justifique, numa re- 
forma administrativa con que o Govêrno Federal pretende imprimir 
cunho de raciºnalidade & estrutura dos seus serviços, se preveja 
& existência ªçãº;; institutos de peaquisa para cuidar de natíría 
35 da alçada de un 63198, que, por sinal, dessa: pesquisaa ze vel 
desíncnnbináo. cºm êxito, desde 1938. As pesquisas sociais apli— 
cadas & eâucação sempre estiveraª & cargo do IBEP, 85 axístindo , 
com caráter autônºmo, que se lhes pretende conferir agora no.ox - 
tinto 1533. 

Outra ímprepriedaáe também digna de &ençâo 6 a que 

vincula a Serviço de Estatística & Divisão de Planejamento da Sg 
cretari& Geral. E: tºdos os projetos de reforma elaborados âmagº 
te a gestão doa tria Ministros da Educação do govêrno revulucíoqi 
rio o Scrviço de Eatatíatica seapre apareceu proposta cºmo labor— 
dínadº ao Im, medida de justificativa Sana. não vamos mas" 
que possas vâliáanante explicar sua colocação cºmº aparece no qª 
teprnjeto. 

Embora haja, no projeto, a previsão da existência de 
dois Institutos de estudos e peaquísas - o IBEP e o IKESA —, É 

atribuída ao Dapa:ta&enta de Sistemas Territºriais & inculhªncía 
de prestar "aos Governos dºs Terrâtõrios sua assistência na nichº 
raçao o execuçao dos respectivos planos de educaçao, ºgºggªgªªg_g 

mªgºa ªlasca“ (Art. 17). 

No Departanento de A;: : "» « », 

(dano—inaçio que se presta & confuzoeal funde-so & aasiatêncín'úb 
nica,a cargo da Uniao, com o acompanhamento dos cºnvenio: && &; 
aistência financeira e a cooperação na assistência aos eatudante: 
dc graus primário e nªdie. 

confusão que se nos afigura não dever Subsistír na 
reforma administrativa do Hiniatêrio aa Educação É & qne atribui 
funçªes de Planeja-ento & Secretªria Geral, conlídernnâa—ae o Fla 
Bejanento cone senãº o Planejamentº da Educação (funçãº do Consa— 

lhc Fndcral da E&ucaçío). 0 que a nosso ver se deve compreender 
como função de Planejamento && Secretaria Geral & a ªna funçãesdb 
Ministôrio pelºs seus diferªntea ôrgiea, cujas atividades catia 

ainda sujeitas à Coordenação da &eama Secretaria Gera3. Pelo qª
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teproíeto, as funções de cºordenação que são as que deveriam ca— 

racterizar especificamente as funçães dêsse 6rgão, aparecea apº 
nas para os Serviços de Convênios e Acordos Internacionais, Bala— 

ções con Organismos Regionais e ºrganizaçãº é Métodºs. 

A anilina do texto integral nos levaria & formularqª 
tras oonaíderaçªªa & respeito, seja de redaçãº, seja no tocante & 

erieataçio geral partilhada. Breton, porén. que sãº suficientes 
as que estamos fazendo chegar ao seu conhccinente, como uma pz; 
neira manifestação do nosso mais sincero &eaeje de colaborâr numa 

obra de que vai depender tªda a oííeiêncía da ação do Hínístêrío, 
na esfera de sua conpetêncía.

'
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REFORMA ADMINISTRATIVA 

PILOSOFIA BASICA — PRINBIPIOS IUXDAMEBTAIS 

O presente relatório foi oxtrnído do volume REPQª 

HA ADMIIISERATIVA ao Ministro do Planej.-onto . Goorúonnçío scrnl, Dr. 
53110 Beltrão, e publicado on outubro do 1967. 
01 — consxnxaêçõns PRELIHIK qas — !rnbnlho .pronentndo.à Ceni-nio :.po- 

einl de Estudos _da Error:; Adlinintrntiva - outubro a. 1964 . 
, Anlturaçíq da ctual estruturn .dniniltrativn federal Ilº o- 

perar., por li no. n.:hnla refer-n cálinistrativn. 
A verdadeira rctorn;_ adniniutrztivn nio pager: ter o rcsulta 

do milagroso de um: opernçio instantânea, de caracter entíttco. 
c nsubntanciada na aprovnçío do um novo ozgnnogrnlz federal. lll / 
hn de ser desdobrando Hinistorioc, unifºrniznndo denºminação. de / 
Depurtanentas ou cºrrigindo um. ou out:. uberragío ltruturll que 
ao hi de ºpornr : ludança essencial que : opiníno publica anti re 
all-undo. 

Isto porque : estruturª illinistrativa não . cunnn. . lil .- 
teito. Efeito de una concepço oorruda ão papel do Ditado . dn for— 
a: de excrel—lo; efeito do "eío invotorndo do contrclisnçao in nn 
toridade cxecutiva; efeito do oipoal de leis execscivanonto linudf 
asas, vordndeiros regulllenxen. que estratirienl proeodincntes ld— 
niniutrativou inteirllynto superado: po;o decurso ao tinge; erotic 
do regulanenton invarisvolngatc nutoritnrioa . contralisadortn. 
que fuso: depender da decisao fºrlll ée :utoridndol gnporiorel . / 
noluçío dos problonan 1118 retilgiros da lllxníltrnçzo. 

A rcfor-n naninistrativa hn de processar—:. por oiapal. . / lio pod, coleçnr pelo fil. 
E: ªe começar por uma clara dofiniçío dn filooetil baqien / 

que dever: orientar todo _o processo. ! alla filocofin dcvgrn tun, 
agr—ao nn descentralizn o, no gªªªgim mato. nn ggggªgªggªg. 
dosburocra za no . nn :: a & vidade; gaita-lªmltli,u 

anca os ssos &: o:!ont-dora: — o q;— llo ..:: di fícil neste OovOrno — ..e-391193: desc. lage : uncundc eça- 
pa, que consistiria null anpl: 02033519 de dª.%%fªã%ªªªª“

' 

quina ad-inistrativa, deatinnác : rg: u : e . illlillo 
ao enorme e inerte organialo burocratico nzoional. ' 

A operaçao seria doflngrndn dentro de ond: Hínintcxio, don! 
tro de cada Bepartanenta, dentro de and: Autarquin, dentro de cada 
Serviço, e ficaria a cargo_ do funcionírios experiente-. Ganânoodo— 
rea dna numerosas disposiçoes 10331: . rogulaleataros que hn nuito 
olharaçnn . paralisa. : açao adniniltratiVn. 

Beflagrado o processo de revisío, en prazo nuito curto est;- 
ria o ªovOrno en condiçoes de revºgar ou nodifienr ou nto. elporrn 
dores do coatBncia do Execugivo . propor ao congregue, no regime 

:: Ato Institucional, & revisao dnquolea que fºssem de ou: campo- 
ncia. 

So então, estabelecgda uma concepçao anudívol, flexível e di 
nlnicn de Adlinistraçao Puglica, : renivido o entulho das nor-ga 
obsoleta: . paralilantes. e que áeveria cuidn; de retornar : atuzl 
estrutura administrativa, que reflete, necessaria-onte. o estado / 
de coisas vigente. 

A rotor-a da orgaqizaçao adninistrativa federªl nio . — rope 
tiles- - um trabalho estatico, : ser realiztdo por tecnico: de era; 
nizaçao, por anis competentes que sejam. nn vordnà , na proa..— 
so aint-ico no se opera nor-allcnto atraves do exere eia efetivo, 
do GovGrno. tnref: pura a: Govârno conpetento o Bono-to, nono ; 
o atual Covªrno Federal, capaz de coloccr nas chefias ndninittrnti 
vas dirigentes igualnente honestos e eo-Qotontol, e capacitados pa 
ra realizar ou propor as refer-as necessarilo. 

axcírxos PBHDAHEITAIS 
L — Des oncenfrar & autoríªããe executivn, atrnvoa do na: vigorou; 

pol tica de DESCRITRALIZAÇAO, capaz de restituir no. orago: / 
gentraia sua funçíg diretora, orientadora e nor-ntiva, e de / rcnuferir aos orgaos locais — que estao em contato direto com

~



2 

o _publico e com os probleaas - a _autoridade necessária : solu— 
çao dos proble-an da administrªção ordiniria. 

A DESCENTRALIZAÇAO devera Operar—se em trªs planos: 
a) dentro dos quadros da Administraçno red .ral, nodinnto nnpln 

dologcçío da autoridade executivn, efetuando—le : revinío / 
das leis e regulamento: eontralisnderou, colo foi ncia; in— 
dieado; 

b) dn Adlinistraçao para . orbita privadu, delegando-:z turc— 
fas executiva: Indicate o trato. Sonpro que prati vol, :. 
execuçío contratual devera substituir & oxaouçío direta, ox 
catalães, evidentelente, os casos de segurança nnoionnl ou 
lnnifonta insonvoniinoía; 

e) du Uniío Federal pnra ou Governos locais (quando cparolhn— 
dos) efetuandº—se : delegnçío ntrnvoa de convínioc, con_pro 
srl-ns aprovªdo. polo Gowtrno redor-1. gincal &. .:.ouqno. 

A doloznçao de: itens b) o _e) tender: : triunfar-nr rail 
oulnonto : nnturosa da ºrganização fodertl, oubutituindo—so 
gradntívnlonte una estrutura pencdu, de execução, pºr un: 306 tratar: unia leve, do prog no, supervisão . finonlilaçno.,/ 

O recurso no eon€íÉ%:::É%;IfÍE:y—píiíí7xcn/vií*io—eoaa= truir dirctnnonto, contratar as construq3os; .. voz de tentar 
um aistena do eoloteriaa . posto: arrceaâcdtrcu, utiliznr . ro 
de bcnoírín; e: voz de construir, Cªnin—r. ulnini-trcr . Ill—— 
tor henpitniu, contratar & internaçao honpitnlzr ao: 913.313:— 
goes ogiatonte- (Bantu ºs... etc.), ou vc: de cruzar Stott: do 
cuzinhoea. contratar lorvlçoa de transportes, etc.,,tc. 

O recurno ao eonvinío com Governos 109111 tora, eloa dar 
quele Itªlo efeito, ; virtuáe de fortalecer_ : Plantãº:». rony; 
taxado—ee aºs Estaâos e Municípios : oxoeuçío do onaczzoc eu: 
lhes sao tradicionnllento inerente-,o oquo v!- liíxanla do _0201 
ser por falta ªo recurso- (cx! noslstlnnin Italac. hubituçío, 
engine, oto.l. 

.A adeque do ann política de dcaooatralizaçªo ílplicn n:_ 
doei-io de correr conseicntelsnte o-_riseoa da de::cntrnlisaçía 
quu. olhar: oxístentez, sao ínconpararolnente menor.: do que / o: &: centralização. 
2 — Restabeleoor : colpetglnil regula-entar do Izoontivo, bus— 

cando—ao evitnr invnnecs inconvenientes do cillnlor no / 
culpo cstrítalento adniníatrntivo. A pratics ªltitutl das lis pºrmenorizzdao, rtgulnlnntadorua, von intitula 1.900— 
3 vol no irocuttvo dcninculbir—le do sua rcapoa'cbílidláo 
constitucionzl, das: : rigidez das estrutura. : procodintn 
to: administrativos eetcbelecidos em 101. 

3 - Suprílir todos os contrªluz que na evidenciuro- como um::— 
nente for-nio, ou cujo custo teja angariar no tinto. scsi: 
cano quniaquer enatrnlizaçães de ocrloçer nom-ltivo que 
corresponda. & noras caprichos antoritarios ou . ostornil 
proocuptçªes de padronizaçao eu uniformiâado. 

4 — Estabelecer un moeanisno de planejalcnto, programação o / 
coordenação da açao governancntal, :trtvos do cºnstªto do 
'orçanonto—pragrana'o de outros struncntoo do: .ao, 

5 — Valorizar o funcionário; dignifica—10; prºfilliºl. ile—lo; 
conferir—;he- autoridade e responsnbilidndo; obocrzar o sis 

.tena de loriyo; combater o enpreguiano o o pintolao; da: 
ao serviço publiço o sentido de uma enrreirn, onpas de r.- 
nunorar _antiafatorin-ente o _aervidor. antiufuzor .. sun: / aspirlçães de au.to—roalizaçío . :asogurnr—lhe trunquílída— 
de quanto ao futuço. 

Intº tudo'so seri possível inpedindo—se o ernloinenã 
. to des-eaurado da Inquina adn iatrativa. dashurºcrnt4sando—so . liberando—a. senpre que poss vol, da encargos dologtvcin. 

6 — Restabelecer o eentibuinto como centro qo intccno . VI:— 
cadeira destinntario da Anniniltraçío Publica. gajo cnc: / 
posiçao vem sendo ocupada cada vez mais pelo proprio tun— 
eíonarío e seus proble-ls. 

7 - Sonpru que poaqível, organizar regionalnento : atividade / federal, atraves da integrnçao regional dos orgaos lectio. 
02 — Para uma melhor conpreensao da Retorna Adniniatrativu, vamos dar ª 

eontinunçao um trabalho elaborado para o Presidente Arthur da Gºl- 
ta e Silva, em 23 de ottubro de 1966, intitulndo OPERAÇLO BBSEHPEE 
BARRETO.
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OBJEIIYOx Binplificer e eu lerer o proooogolento e e solução do: 
assunto. de interieee do publico ou do propgio edniniegreçeo. 
COMO SE PRETEIBB AGIR: Principal-ente ªtreve. de re-oçeo dos ooh; 
reçoe do natureza inetituoionel, isto e, dequelee que constituem 
o texto de 1e13, deorotog. rogulonentoo e deleia nor-es qae_rege— le: o funeionolonto da sequin; eduiniotrettve ou & tre-iteçeo doe 
requerimento: do publico. _ , 
OBSERVAÇLO: A principal ventogen do Oyereçeo Done: to e / 
que ele pode reelíxer—ee epenee etgevge ge el ra o de texto: de 
neturese legal (e que no noleato loo e tee dit cil) eu :egnleaen— ter (o que depende epenea de Executivo), e, gortolio. etetivaz—ee 
col rolativa gopigos. use fez que nao exigir. compliance: levªntª 
neatoe no. egporteoniooo e dolorodoo trohelhoe de reeaclliseçeo e , 

recienelizeçeo Idliniotrativo. '

- 

lince houve forgo leis. eliplee no: meio rípíde de oporar‘g 
ne verdadeira gevolugeo. , 

A Opereçeo )eeenpegrenentç devote provooer dende gogo ene / oxtroogdinnrie gins-isooeo de lignin: ellinietretíve. Je qee ler pliant: & releçao doe_'gergeloe' que engerretel o treteze goofing; trotivo. .
- 

A 1dont1£1oe93o.dtooea ”gorgeloo’ nio oferece ' 
e Juno: (xii tieultele, (cede que seje! engineedoe pera ilentirie log oo 'ee— 

otnhoiroe' de Adlingetreçee publãee,,ee ‘Iooiniooo' do mooning o; liníetretive, iota e, os funoiogerioo "gerinbedoe' e experimente— 
doe gap. por líderen oo- eeee heating he luito tenpo. e pºr notre rel Cleric-ente do leu tugoionoloyto dele, nele-.exete-egte por 7 
quetgle enguiçe. e o que e teceu-crio tener pert eeleerteqle e &— 
zei e—le. _ 

. « 

Quail oe embogoqoe. obetiouloa on *5erge1oo' que le pretelp 
de remover: On ohtoooloe : renove:— o‘e’e, on mm, oe milton 
1 - IIBOIYBIIBIEE GBIQRLLISAÇLG DAS 33018038: . — 

Into eoonteoo eenpre que e lei ou o_regulelelte exig=-:x— preeee-nete que o doopeoho on deoieeo eeje le coupe ie / 
de une eutoridede central de : vel elevedo (Híliltxe. liletqª 
Geral. Diretº:. etc,). . lesse ease, cayere verifiaer so a deeieeo pode oer leeeel— 
trelízede, isto e, dele; e: . 

e) : une enteridede de vel lee-1 (lelegele logical} eu en— tre chefia de natures: legal); . . b) e III autoridade que. cubana pertencente . Allânietreçee / ºentrel' eeteje eg nível luana elevedo e, portanto, lele / lele proxine lc publico ou ªo problele e atelier. !. enbos os canoe, o delegeçeo, ilpligondo deegoneentrer e 
trafego e : "file" des papeis. ecelerere : decisaº do: leet-— 
too pelos gentle processuais leia curtos. _ Obegrvaçee: lio se pretende efetuer & delegaçee de tªles e: 
docisooo. con-idero-oe ednisg vel que continue centralised: , 
no todo ou e. parte, e tooiaeo doe neonatos Beni-ente exoopo; ellis. Hos ee assuntos que. pela III relevlnaie ou pelo vulto 
da responsaªilídede que envolve-. merece: loco trate-ento e!— 
egpeíonel eeo tool-onto muito pouco-, e repreeentel Ill Step 
que de ; eu 2% do totol. . lio he oebinonto eu que todoo on oeso- unha- e eutezidele / leis elevada (e entre. en tile), quendo epenee 1 eu 2! noroo; el Iene trate-ento. 

2 — COITROLES cu:o GUSTO E Intro SUPERIOR no 81390: 
Anelise: en ceda oeoo : poseibílidade do saprilir o oont lo igatitutlo no get ou no regule-ente. Aindª aqui o reeioe — 

nio e pereeªdo. loo ee deve reterdar e aoluçeo de todos os / 
prooozoos so pare deecohrir que el onde een existe on irrecu— ler. melhor golerer o risco de errar 1% doe eeeoe do que re tordor & soluçao de todoa os prooeaooo. athlete-le—oe . ul 
oogtrole cujo ouoto - on tir-oe de dinheiro e le retexie'elto - e quase senpre luito superior eo risco. lootoe caso:, e me— 

âe bereto enfrente: o custo do risco do que o eueto ao ebatgº .e
. I: autres cocoa. o contrºle Ji anti superado, porque hi In; to dosapareceren ee oirounsttnoios que lhe deram o , Hee 

pertenece no; leis e nos regololontoo, por taro: do tloroio / noturol do lequine edninistretive. 
3 - :gãgãgclls BUROGRATIGAS QUE 013:1! OB nuannnnn L SOLBÇAO 308 

os: '
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Verificar oo :: rozaoo que detox-inorol o inclusio do axial:- 
cil no 1o1 on no regula—onto nin (oiado) tio iortoItoo qn: / 
Juotitiquol aquilo ªnu- ou rotordoooato. 

4 - SBAHITIGAD OBRIBAEORIA BB ”10908“ 08 280038808 ran GEGAOS JURI- 
mcos OU 13611003: 

Suprilir do lei ou gogulanon o o rotas:; aíoteníticc. So do- 
voI Io cor .::-n do orzoo J dico o, ooooo ago :IvolvoI Into- 
rio j dioo novo, que ooloquoI '.. duvido' o ergue ltt 
tivo. un obourdo'quo processo: do rotina ooo ohrigotorioIog 
to onoolinhodoo o ergue: tecnico., porn rocoboroI oooroo to; 
bon de rotina. A rotino devo oirounoorovor-oo oo 

' Io oooiIio- 
trotivo proooooonto, para ovitor inntoio rotordaI ou. 

5 — !RLEIEAGAO DBSIEGBBSARIA 2GB OREAO DB SIHPEBS EICAHIIBAHEIEO dª 
RBDISERIIBXÇAO: 

0 processo dovo. senpre que possível. not dirotoIoIto cºmuna; 
hodo no ootor que voi resolvi—10. Entra entre: nbcurdol. o 
cine liquidor do vos oo- o pªi!. do oIoorooor o proooooo on 

:11 uniu olto do odniniotroqoo, que oo limitª o oaooIinhi—lo : 
vois inferioroo, ooI cujo pronuncianoato Ioo pode o inculta / 

oor rooolvido. 
. lino nto, loio ooooo _quç. oIhoro IoI ooIpro toohoI o lll-l 
enrlot:1 otioo do 'ooluqoo ropido'. Jeroen: oxIIo o trotoIIIto 
.‘p‘c o 

6 - ãIEcUÇAQ DIRETA DE SERVIÇOS ran canons DA AnutxxsznAçlo 20111— 
lu 
Yoririoor oI coda erro oo oo troto lo oorvioo goo pode oonlio 

vontogon nor contratado ou ontoosuo o. ontidodoa grivodoo. 
WI do: Ioioroa Ioloo do Adliaigtrnçío roáorll o o train do o- 

xocugio direta, quo telisIonto Jo ooIooo o doooporooor. Geno .- 
xolplo, 1:;gtno—oo so, on vez do oontrotor col oIproitoizoo. o 
BIER cons sae girotoIoIte oo entrada:. ooI equipa-unto. do 
0018139 o tuncionorios publica.... 9 goo foi foito In Ill! levo 
oor reito oI outrºs :erviçoo. 

7 - EXBOBÇAO E! SERVIÇOS DE !ATBRBZA EDGAL ron Janos DO GOVERNO IB— 

Verificar. oI coda casi, oo hi poooibilidodo do delogor o ox; 
oooio no otodg ou Kunis pio tutor.-sudo; Iodionto oalxlnioo. 

0 prino pio o bioiconontoo egos-o, do it.. 6. ooI o tuning.: 
do oo otonuor, eu porto, otrovoo do ooavtnio.o {alto do rien:— 
Io! dos covornoo loooio. 

ovidonto que o convinio so dove zer to; to quoldo o Gorilla 
loool dispuser do 55330 oporolhodo. toIboI evidente que oo 
presto-on oontinuoroo a ser oprovodoo polo Goyirno Poootol. o / 
que os 1Iporttno1os aê devorar oor ogtrogooo o Iodioo qua o Go- 
virno loool tir colpxovondo o oxoougio. 

03 - Valos ogogo estudar on oouooa uni. immortaatos do oIporroIoIto do 
corrige publico, polo que tronoorovoloo o REIOIHA Ah!!!;sllârlll 

' 

, polootro prot—rid; oI 14/97/55 (relutª taquigrnííoo): 
tsto o noose to... ronoo que todos ootoo do oofirdo can I 

noooooidodo 2o rotor-Ir o Adlini-trtçao !odcrll. Estio do azªrão / 
oI qu. algoo prooioo faser porn vitolisor o goobilitor into _IoIo- 
:20 inst-o, frio, inorto o dooooroditodo que o o 14I1I1otro9oo lo- 
Ono 

A çuvidc nio o. polo, sªbre o noooooidoflo do rotorIIr; I da» 
vila onto eu oobor par ende oonoqor. 

O QovCrIo Goulort saiyan q eoIioooo part rcfor-nln: I oiª 
truturo do AdIiniotroq Podorol. lartiu, cssil. do proooupooto do 
que o prooloIa oonoiotio oI elaborar um levo Orsonogrono guru o Q2 
VOIIo Iodero1.!oog trabalho fºi elaborado por una Golioago do Ioo 
nico: do ºrganizaçao, coordenada polo !inírtro Extroordinorio All. 
rol roixoto. O troholho foi concluido on oito ou nove Ioooo. o 
transformado on uI projoto—do-loi do 600 o pouco. zrtígon. O proi_ 
to doooroyo Iinuciooanonto o digor riIinodanto o nova ootrnturos 
oo liniotorioo o o no subdiviooo ol Soorotorioo. Suporiltoallnoi- 
ao, BcpartÍ-ontoa, rgoos do Assessora-unto, oto. 

ntose, ootoboleoo um novo organogrolo federal. 
_ 

lo contido puroIonto tecnico, considero o projotz Ilíriª Po; 
xoto bog feito, disciplinnlor, Iprilorodor. Sous prime pioo Ioo oI 
gorol volidoo. 

0 Otro o nosso ver, noo osto Io qnolidodo toolioo do projeto.
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consistiu justanente an se edlgtir qua a rater-a Idliniatrativa {g daral ere apanaa an groblela tecnico. 
RI acesa opinige. a reform: adliniet tiva nio e, baaicananr 

te. .ªs“ problena de teoniíe de organizeçao, Inito leia do qga ia- 
prohlena de pol tie: ou de filosofie de edninietraçeo. Aª 

tea do nos lancer-on a definir um: nova estrutura de oggenízeçeo. 
un nºvo_orggnograla, teIos qua definir a noaaa conaapqao de Idli— 
nietreça public: e a lanaira por qua entende-os a_ ale lava fun- 
cionar, ínportente adotar algu-gs toladaa de poaiqio pae§1313aa 
re: as problem: de organizaçao praprianente lite. naoaaaario teª oeituar o estilo de governo qua deseja—os pratiear.

. ' 

8a upedirnaa une lei que defgne apaaaa Ila nova aatratusa / 
pete o Gavªrne Federal, aatarenoa aoaanta aulão una taupe nova Io 
aacute. 

Baa nova estrutura. II outro orgaeograaa‘ não e aapas. par / ei eo. de operer refer-e elsa-e, Iota porque lag e eaIaa, lea efei 
to de Ila reforga qua precise a r realizada. A ultima aoiaa (, qua 
ee lave calçar e de eatrutura. preciso. portanto, renan Ia 
elee, teto e. e: razões que fizera: eon que e ailiniatraaaa tad.- 
rel ahagaaae eo ponto e: que se encontre. 

' 

EXAME DAS GAB 
linea-oe Ila raviata pide nae eanaaa late inverte—tee de / 

altrevenanto do aarviqo publieoe 

OIIEBQLIZAÇIO=11513 ingortaata, a lea var. e : eentrelieeçee al- 
linísgretive, que a a maior rg: 'va; pelo baixo rallinanta e 
daseredito da adlinistreçao pub ice. It trinta enoa gªg" contra a centralizeçío. Bla esta se ruiz do to Elana. :aaponaaval 
inclusive pelº noose aubdaaanvolvilaato eon ao e social, porq 
a centralizeçao a cause principal do mango anhdaaanvolvinanta pa 
tico e administrativo, qua na realidades a ale-ante collieionado: 
aaetrangulador do desenvolvi-ento aaoallioo e social. 

lo Brªsil se ta- oalhitido com vigor e col relativo &gíto ,e 
oentçnlizaçae: no ºcupo pol tico puro, porque a centraliaa Io eon- 
duz a diteâure, no cespe ecauªlgee. porque conduz ao total telinha, 
go oaapo social, porque conduz a aatixia do: antes interladiarioa, 
a in:;rvençía do Bataan ea )anilia, na aola. Ia Igreja e ao 81:» 
dies . 

Entretantº nie aa tea eonhatida een a nasal vaelllaia I tear 
trelizeçío no campo ad:1n1atrat1vo.afiu1to ea «entraria. éaada 1on- 
¢a se tel tolerada este eentralizaçae, isto e. I oegtralisaqao do 
poder 9: eupule do or anieno administrative, o que a profuldalanta 
ãªneatavel. E: nosso aia o pºde; de decidir eati concentrado ng! 

eia augeríorea Ga aáninístraçeo publica. nao a5 por_ III quaatao 
de gradiçao e mentalidade. calo porque ease consentraçío de pode: 
aata axgraaaalente inscrita nan leis. La lain qua diap5e1_ sªbre o 
ganizaqao administrativa, essi- aala aeus regulamentos. aao in! 
Ivellanta eagtralizadaraa. Quel quer qua examine a legialeqao bre- 
aileira, ver: que o poder de deoi it esta eolpre situado an pensou 
io Ministro, do Presidente da Rapuhliaa. quando muito an de Di- 
retor ie Dapartenqnta. lera—ente a lei tone conheci-ento do val 
de execuçao, que a ende ae decide: concreta-ente oa prohlanaa. Ice IarI-aa a naoaasigada de dar autoridada Io pequeno chefe, Io lira- 
to; do hoagitel, a diretora da esgole, ao chefe do pªcto. Io tuna; 
onaria atraa do beleza. &. suma, Iquales qua eatao inca-bido. de 
'azaouqao' de lei, auto e, do aplica—le nos eases cºncreto.. 

Aeein, e a prgpria lei que ea incumbe de aonaantraz_ o poder 
edninietrnttvo ea aupula, engargalando tªle a edninietreçeo. A een 
trelizeçío estabelecida na lei acentua—ee nos lagnlaaantoa. 0 lb— 
dar Executivo nio pode nude; late eetado de ooiaaa. Has, an va 
de, lea-o qua pudeeae, provevellente nao nuáaríe, pgqua e traltqao 
de nae-gs dirigentes reter o poder de exeçuçeo Ia anynla; rare-an— 
te alguzn delega ou transfere poder decioorio_pete a parifaria. 

raaiée o grlnâe drI-a de edlínietreçeo breeileàll ' 

Bl qualquer organizaqao nuts on seno: eolplaxa existen Coil 
alvaia: o de Biraoao Geral e o la Ixeeuqea. 

O primeirº gpraauza—aa 
qr: 

Cave ea rªzor-etivo.- de arteataq'o 
fixedor de criterios. tele.“ a1 qua leo atua ese 
tíeenente. aen'a'o por xaagaa. 

O eegundo e o n val qua ente eu eentato eon ea fatos que I lei pretende atender eu raaalver; nele vence o chefe de Distrito, 
o engenheiro de okraa. o professor. a ladiea. o acting-a, o 3.410-
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go, etc. Saae nível 5 casuística, isto ;, reslove anao por alto,, 
abr: por obra, doente por doente, estudante por ostudlnto. lente, 
vi . Cªllis. os problemas de exocuçno. Por 1:30 819 procisu ter na 
toridudç pura decidir e 6:20 concreto. _ .

' 
Ju : autoridade no «vol de Diguçao Caril deve cor nor-ntivc, 

consiatindo o. fiz.: proggnlnn. criterios, nornnl . ozçsnontas qn; 
dovn- ondieionnr : soluçao das canon camarotes qal qnc :: defron* 
tn o 711 oxooutivo; oo .:Íopoionallonto e. enso- cuqortto: (pre— 
cosaoa) inverta: subir no vel ás Bizcçío O 2.1. E no nquolo. qu', 
pelo teu xulto, lu; conploxidado eu porque forun provilto' lll 
nor-ac, ano pulousol nor ronlgvidon na nivel cxogpti o. 

, no lrclil. o que lamentavel-ent. ocargo (ano a ao norviço / 
pgblico. sono ou lnítno—olgztsnn privndls) . quo 0 vol de B — 

çno Berti, que neri: dozojuvol 28. e nor-ntivo, lio Cel.]! no — 

vol inferior o poder de decidir; uno tolegznlo—co-çotilntn 16.135— 
rin, & maioria dos nuno: goucrctos, trunafarlnâon ou 'paaccncol'. 
“cobol",cu bula: do Ceci o. ungnrgalanáo, entupindo. concnltxonnn 
do o ctg parnlílaldo os voi: suporinael. »

' 
luo :. devo enquocor que no entruturna do chat 5 lonprt / 

ºrganistª: toh : ter-' as pirllide.'Digalol que no vol exoctttto 
ou'do contrato cxíltal 10.060 ohsfius. lo nível dn «Enfia inter-oi 
ágaria havera un. 500 D'partanontea, tudo &.nearrogcnle nlyru Ill 
áuzia de Kini-tros,_que ao rnporten : ª; !:.cidonto &; cnglioa. 

Ionic: condiçoes e níveldo direçao, zbtondo eu nu.. ..e! o / 
pelo: de decidir, acaba senpre srognnlo nun oeonno le procoglo'. 

0 un no pucca o ambiente agpini-trntivo briailoirn . uns / 
tzu-trnçno duplng 0 vol de dirigia, qu: deveria atun: — 

do, fixandº criterios. antocigando—oc nos fato; . fí-cclíízããz-tl 
teens—o, nao funciona poqua nas 20: tenpo: lift acupungn-lo rrooqg 
nos. Iru: -so. lllil. na ex.:. cio ic spa long. tunc... Eleni—to 
isto, o 1.1 executivo. no. mªturidaãe pur; dooiatr ºs uni: celo- 
zínhoa capectos da naniniltrnçto, tal: como oontratnr. nd:1t1r.cog 
pray, deferir ou indeferir. conto-ne igual-ento truatrllo pornntc 
o publico. _ . __ & 

;x. rena—o: o nível de directo 50:31, que dispoe do_putorids— 
&e, ªno funeíonn pºr falta de tenpo. E 0 vai do excençno, qu' 
dispoe de tenpo, uno tuncionn por 2113: dg nutoridaáe. 

& n.oeogidcde de deocontralizaçao Ino canstiguí apenas a: 
groblclc de tecnica aâliqistrativg ou do organizaçao; no: cºntido 
. nuite unia profundº, ja que outa cla reineionnda con o: consci— 
to- de liberdade . dg degaoraein. o qu. áeaoânlon e pretendo—na, / 
ao: & inocentrulízaçao. . liberar : iniointíva dentro && lllilíz- 
tnçao. da lean tem em qua-mn & iniciativc liberada ml eq 
pºl oconªlíoo : 868181. _ 

' ” 
Os problenªs do Branil, ao. sua oxtenauo seus 80 milho.: / 

de hnbitantea, ana pºça: nor resolvidos ol Bra: lia ou na Rio 60 1 
Janeiro. Anni-. se nua no: dispunozloa : rotor,;r &; 101: o titulº 
lentos ptr: conferir autoridade no nível ríforieº. de nida'nlgna 
tn aprºvar novos orgnaograuag. rasca-ent _;te, o Otro nao out: 7 
no organograln; cata na ínpropria lognlizaçao da autoriilde pura / 
decidir os pornenorea dn adnínistraçlo. 

maneio. mama », uniu a. execução direta & outm mas: ao «pc; 
rulenga adninintrutivo. O Govtrno sofre, no Brazil. &: doençc da.; 
xoouçno dirnta. . 

( 

,
" 

'In: exemplo, quando ao truta de prestar.-erviços de sesi-tia 
cin ncdicn, o prgneira pensalento que ocorre & 1:10:11 do lºllª. 
udliniotrndorea & projegar e construir na ho-pgtal, ou: tocaria; / 
dg Gavârno, e administra—lo dírotanonto, int? ., ndlitir pçs-ocl,' 
nedieos, safar-aires, surfentog, conprlr gennaios, sinterilnborltg 
rios, etc. A ninguol ocorra a uniºn soluçao sennztn, que o contra— 
tar a serviço een : Santa Gas: ou con um hospital existente. 

Tratando—se de nrrecndar un tributo. pensa-ao lago .: nostur 
una agiaci; ou um. coletoría. aánitindo7se 9088611, etc., e. vez 
de recorrer ao contrato ao: ; ride hanenrin. 

!ratando—no de realizar un: obra, arganizn—le logo um depar— 

tnnento de engenharia, adnitenrse engenhoígos, áelenhiatnl. n&ati— 
ron—ao tratoreg . escavadniras pªra opornçno diretn, Qto. , qunado 
existe una industria de construçno perteitunente aparelhndn : pla— 

nejnr & executcr ualquer serviço. _ 
A partir &; . oopgça o govtrno & atolarvs. a; exoeuçco, pc:; 

a 1 vis ao ro ru uno esta est, url ente eu asitzdo. 0 Govir 
noqgªo'pode nen dgve'adotar & exocãgâo digita ondª haja pnrãíoula!
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da. Seria uma maneira indireta—de corrigir cquªlo que a rigºr teria 
que ser feito indignte nlteraçao da ºonatituiçno. _ 

O convinio Ja ao pratica,nor-allente eu nuigoa lotoros, nn: 
deve :o: estinulndo on tªda & are; da Liliªiatraçao redcral., 

. A Lei de Diretrizes e Buzo-dn Bduençno, por exemplo, 31 nãº— 
tn : filosofiz que venho defendendo. O GOV'IIO redcral trnnsfere v 
verbas nos lotados . os Estudos cuida: do cªsino. , isto gue to. que ser feito ll rel: no & inn-eros autor 10& 
tºres. A tºdos aqueles—que digcn rospeitº : vida cotíaicna do ciª; 
119, que se pode ser satisfatorialento atendido por ªll &atoridaân 
proxima. - - o fito de o Bovtrno roderal intro-ator—so :; soluçao disso. 
problema: lindos e delicadas faz com quc 810 a taça cel tatus do ! Infantº. trata—o nal unifor-izadanente; lccconhsee : Vªticana. do 
lituaçooa o reaõlve tulo ao: atraso cast—o. dcoorrent. do seu 5:55 
de tulnnho . do fato do ser centralisaáo. 
FIIS 8183610818 E REGÚLAHBIIAREs: Iraquentoncnte 0 Point ElgilloQâ 
vo, ao 'Layernr uma lei, inglui no con texto, sem no lar cont.. nue 
npenas gntorin de 101, que . dn çonpottncin do Ingialativo lll na ita nntorín de rcgulansato. que e du cenpotlncín ãe Exgcut . , eg. êsaeíluitns vozes tapada . Executivo de dar execuçne natíltctg I'll.- —' 

união nona: que,: 101 lança na por-ones, aprovc tor-ulíri— 
os, daria: que; vni p;.ticar cada nto ualinistrativo. ato. unit.: 
vezes : culpa o da propria Executivo. que once-inha projptos nani. 
ninnoiooog . acaba oscravixaáe ao: por—inox.: de execuçso do um. X 1.1 que'rnpiâlgente ao desatunªízt. , , 

uma serie de repartiçaoa que ano obrigaças_n r'lpeitnr. / .. tutoria processual, digpesítivon de lei que Ja nua .e oocâunan_ 
ou: & realidade lua que ao gude. ser noditieaâoa ou revºgado. por outra ici. E & prejudiegde e senpre e eontribuinte, 
- portanto naco-aario que ao &doto nossa tutoria un: ºrienta 

çgo novu, nprinogando—oe : tecnica legislativa, para que na loi: 7 
ao contenhnn_lnterin rigºrosa—onte legislntiva, deixando o tonto / para definiçao dº Executivo. 

Fargas coisa aon-inpgrtlgeia, uns um do: nnioroo tutor.. do 
paraluonçao da Adninistraçao !ublica tem sido 9 fato de &: 1.18 qª €.: nínueioazs e invadireninconsolento-onte : crea do Ind-r Exact? ivo. 

Executivo tem tºlerado inelunivc : invcaío.çª Logialativo cl natorin do,auz alçada privativa. cano.; definiçno do! gor-ano— ro- de sua propria esgruturado,orgnnizaçno. a: sºnhar.. vªo ousou tarª na lei & defi çao de ninueins do ºrganizaçaº: & acqua. & diª seçao; o'nerviço. un trro dispor sabre isto ea lei. ?orquo enga— 
nizaçao e coisa dininiea, te! qu: sºr frequento-tnt. nltoruªu on / 
none dn'orieiôncia ºu da'adaptcçao :: novas roalidadol. _ 80 e Executivº outa capneítade & proceder a essa: gltcraçcos. 
no momento oportuno. nas estande tudo eu lei. cano podera o Execu- tivo agir? 

A lei aprova, por exenplo, e fornato da cartel profissiº— 
nal, , dealer: qual,a.autoridado conpgtonto p&ra nuit —1.. 0 renal tºdo,: que o Ministeriº do trabalho ano consegue abasàooer satisãª torinnegte o: Estacas con carteiras profissionnís, instrunontoo Lg dispensaveis no trabalho. 

FALTA DE CONTINUIDADE ADHIXISTRATIVA. !ALTA DE 1033 60738105 $UCE$— 
SIVGS: lie obstantg tudo o que foi ací-a dito, a granª., * unica, 
& verdudcira soluçao part os problolas da Adninistraçao rublien chª 
ln—so BOX GOVERIO. , , Tudo na venho dizendº poderiu reduzir—no, em ultima inªlilo : — Bea Gov rna. _ , 

Em boa ggvirno, do for-nçao democratica, enpnz, hoanato, ois : grande soluçªo. gagannn—se os que polaca ;eaalvo; os problemas / 
&& àdlinístraçao Public: simples-ante :traves da tecnica do 0:33:37 
znçno. 

_ Precisanea de bons Governos que duram, proois | dn ul; ou» 
cossao do bons'Governon, para consoªidar nun oriontaçto salutnr Rã ra o serviço publico. Os GoVaoe nao contata: durar muitº no Bra— sil. Muito menos os bons Governos. , í . : B na rand o : aíd »»f oi cia a u e a es— ta e & !àªãt & conzínuzãaªozaª 

%%%&? %%gªítªaêªiªªÃIÉZÉº . 6033 ç. & esta izar uma concepç o 

~~~
~~
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Sou»: vitinas de um processo ée aubdesenvolvinsnto ndniníetng 
tivo, que eonaidoro nindn'nais grave que o subdeuenvolvimento eco— 

nbnico eu socicl. gorque e condicionante de ambos.
' 

leal-ento, nao tem sido : faltz do capital qªe tol entravnáe 
o nosso geaenvolvinento, pºque capital se nigga; ano tem uiâo : (& 
Ita ae tecnica, pºrque : teçnica co'alugni nao tem 8160 : faltz &. 
ricuraºa naturais, porque nos os touca; nao te: sido a falta de eº 
p rito empresarial, porque o talos de sebrn. 

-0 que tem entrnVêdo nocao desenvºlvimento econsníno e cocinª 
tem sido uohretudo a pessimo tipº de Govlrno que, com raras excoçg 
as, tunas prntieado. ' ! con» o Gavlrno interfere e: quano tudo se 31. . ínsfieíon 
to e centralizado deixn & larva &. sua inafieíªncia no lotar ocoáª 
nice . no setor social o entrava e nosso ãesenvolvilento muito un— 

18 do que a ttltn daquelas tutora: qee 338158191. . 
conlidora ul tutº muito Ialontavel que nos nao teghnnoc cen— 

batido . eubienonvalvínento adniniatrntivo ans pruças pªbliean eu: 
: nesta vee-ineín con que tua»: cenhatído : eentralizaçso no campo 
político, acena-ico e social. 

CORGESTIOILgElão BL PRESIDENCIA DA RErÉBLIGA: Um dos sinto—nu da / 
centrªlizaçao e que todo lundõ quer ficar aubozdínaào lirota-mate 
nº cheia ªo rodar Executivª. 

Cªte un fenãneno t pica das estruturas centralizadas. 
Se o no plano estaducl todo: qugro- fleur subordinnlos no ?º 

verandor; se no plano lunicípal na !..teito. Em Bull tolos quero: 
ficar localizaçao junto ao poder :uprela. Pªrque ali no decido. &; 
coisas o ni ou quer ficnr lºnge &as deeíaoes. '

, 
no Gºv rna !bderal, netto subordin dos no Pruaíáento da Rapa 

bile; uni: de 100 autarquias, gªrºa de 20 Sociedades de Beonolin 7 
lists & circª de 10 Elprêsaa !ublious. _ 

Agora e na se conaça & fixar una deuçrina de subardínaçao / 
ou de tutela dêsse: qrganinlªs pale: Higistorloa. 

,, - ª. princ pio bªsico & ser fixado e o de que todo . qualquer 
orgao ;: Adniniatraçno índiretn deve ficar Bujiltº no centrªl. do 
Ministerio cºmpetente. 

llhíl BB PLABEQAKBUTÓ IXSTITGGIGXALIZADO=;I939 eu din já anti suas 
ruin i'diacuaano zebra ao o planejanento e cºmpatível com a regina 
denoorntíeo e com a liberdade. , 

rodou reçonhecon & negcssidado_do na: certa prºgra-.Que, duª 
tro ao setor publico que ano ae,oenfunâe com o planeja-outo glo— 
bal vigorantc nos países totalitarioa. * ' 

, o se trata-de nononr, dentgo dq Govâyno Federal, um ditador 
que va planejar tada & Administraçao Public.. T::ta—ao do ao luz;; 

cªsualizar um cisto—: de planeja-ante que faça ao. que toaea oa 
orgaos p;:nojel ou seus serviços, que faça com que hs;: plannjanqg 
to nos varios setores do Serxiço Publico. _ 

Bata instigueionalízaçco do planejaaanto nao to. havido no / 
Brasil. E como D&O tem havido, ºnda novo Gettran significa na pro— 
grn-n novo, una'nova inpravísnçao. , 

Isto talha: ten siao onus: dn inetíeíincia ao serviço publi— 
co. 

mzomamçlo E xmmmmuçxo: nas Estuda a_mnieípios, » 89163 
no Federal : roprasentndo por Belegaeica e' rgaoe locais dos vario: 
Ministerios., _ _ 

Risos orgaos, gpuo descrevi, sua em geral destituído: do pre! 
tigíe . de verbas; nn» tin nutoridade pura rosleror o: pgoble-nn. 
Tudo reflui para as chefias dos_Bopartalentos dos !ânintorion, no 
Rio ou em Brasília, e a coisa nao funcionª ben. 

39 consªderarnoa os 400.009 tunoioanries (?) que cuªntitusn 
& Adninistrºçao ?oderal, vera-os que taIVQz 86% atlas actua no &.» 
fnlto, nas capitais, em Brasília ou no Rio. " 

nªs os gatos que determinª: existcngia ga Administraçao 33 
Geral nto estao no Rio na: em Bra: lia: autua la, une campo-, na: 
cidades'pequenªs, ng: município:. 

Hª uma deploravol aacrocotalla o Govirno rudezal. !: gente donate lidando_eon 'IIZinªo muito pone: gent. lidcª 
do con sento, lidando con o. probga-no, ltd.-do as! o publicº. 

ter outrº lado onda nilterio to: seus ' r o 5 30 — 

caia. Dignlos, p.ex.: o !st' o de Mato Grosso: Í: % agiriªun: %%-
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lggncia do Hin38terio da Pazendn, una de Hinictergo do Trabalhº, 5 lei de outros orgaos 100.18 dos diferentes Hinigtoríos. , Concoquontenonte, n'eutrutura foaeral na .re- n: . unifica— 
q:,_ nem coordenada. 130 ha um: coordenªçao federal na area. Cada / orgia local conporta—ao dir talent. ao seu Departamento, nº seu Hi 
ninterio. no Rio ou ou Bras lia. 

O que ;sto representa de desperdloic, de duplicaçao, de des- 
eoordonnçag . una cal-nidaâe. 

“Aªínorgaos lºcais do _Gevlrno Itaara fnltz, slim &: autoria; 
ino de ooordennçao 510591, e: 3 vol regionnl. 

L 86931! constitui un: louvavel iniciativa de cºordenaçío re 
gíonnl. para gina de desenvºlvinente. 

Muito hn que tnzer nosso terreno. 

de,“ 

IIIDSQUABA E EMTBRRADA IISCALIZAÇIO DOS 913331398 PÚBLICOS: Sem / 
nànhnn acidente pura e !ribunnl le Coatti, qu: nio tg. culpa dista. 
instituiu-oo no Brutti aa tipo &: fiaonlíznçío que nao eenccgus pu nir o adliníutrndor desonesto, lll qu. consegue Init.: 7.303 ini—' 
bit 0 nono-to. 

ru: ftzçn la cºnstituição . a,. lois. o tribunal do aontna / to: que :utoríznr proviglonto all lyric ª atºs al-lníltrntivos. / 
Quindo nio havia inflaçag, «inda crl pan. vnl pçntíenr Galo siste— 
la, que va: ao. : ínglnçno ao tora-nào ínwrntioavel. 

ºu contratos vao ao !ríhunnl de cºntas para rogiztro previo. 
O tribunal de Contas to. que rever todos o: contrntos cclcbrndoo / pela Adlinístrnçzg Publica no Bruaíl inteira. Apesar &. hnver dele 
gaçoc: nos Hinioteçioa, & !riyunal noaba pºr transfer—nr—ae num 37 
grande gnrgnlº. Alon disto, ha :: faturas que_ ta: que ler :ubmoti— 
das no registro. rgr outro lado, : fizaalíznçío do Tribuall nao ea 
tra, : rigor, no rito dos atoa aániniatrutivos. É geralmente uma 
fiscalizaçío ext coca. 

Ao tribunal de Contas nao enbo : eulpn dessa litunçío, que / accorrc da 101. 
, 

hereges que estao atualnonte fºra do cºntrolo do tribunal de 
Contas os ergueu dn ldninistznçío Indirntz, que nplt. rocursoa / 
duas vezes augcrioros aos da Ldliliatrtçao Bírota. Bt . toadtnci: 
piru & orínçao de autarquiªs e geciodcdos de 06030111 lista. como mín:-ul: para aseapar, uzo pzoprianonto no centrªl., na: ao em— 

porra-ªnte adniniotrntívº gerada pelo !ríbannl do Gong... 
precise instituir ua tipo de contrªi. quo, alo: lo tais e— 

ficionto o mais amplo, nª fo inpeça o livro tuneíoannonto da Adminis 
traçío !ublica : o dinanisno necessírie & ou; 013016331a. 

1 verandeira função dº !ribunal de centna e ser o Gruude Au, dito: do Serviç o rublieo. E para isto precisa ser oonvnniontemente :pinlhlâo. 
BBTaíºiAÇIb DO SIS?BH.A DE HÉRITO' É outra aonocqugnoin da faltz da 
continuidade de bons Gºvernos. Tive-os, on aorta ep .. no Brasil, 
princípalnente gor obra do Dia!, una atlosrarc prop ein i for-açao 
d. Iorvidores publiçea qualifiezdos, quo tinha: um cogyo ':tatu:" 
dentro do Serviço rublico. Inatituizan—ae sanear-oa publicos e con 
digo.: de tensao. criaraq-ne carreiras aalinistrntíval con o obje— 
tivo ªo dar no sorvíio publico um sentidº de carreira o na servi- 
dor publica caractlr sticns dtídalcnte prºfissíoalil. : exemplo [ do que aeontàeo no Itamarati, con º Instituto Rio Brunno e, nas ] lºrena [mutªns, gol os cursos de !specinlisaçao . de Eotndo Maior. 
Ind: unia necessario ao Sºrvtço rublieo da que uma rcaeva de admi— 
niltrndoros. un corpo estavel ao adlinistradoreu capazes de serem 
usados nus funçoes—chave. da adninistraçaOQ 

Tudo isto foi senão tos poucas destruido :trlves no empreguis 
no deaenf ado que teu provalecido no Brasil o qu; liqugdou coa / 
todo o est 10 do funcienírie publica. o fungíannrio publi.co de / carreira vt,» oapistelndo "entrar _por ciqn' & pegar os nalhorea lu 
ggres. Os tecnicas de adniniatraçao tanbe— fornn unindo do serviço 
publigo, atraídos pela atividade prívadn, ou busca dg melhor rema— 
natação e _naio; tati-alo. Rio no refiro aponna gua toca!.cos de ad— 
niniatraçac teorgcos, mas sobretudo aos funciºnarios cxperiaentaàu 
dg: (o serviço rublico, vítima: do decepçqoa decorrentes das viola 
çeea sucessivo: e ubertaa aq sistegl ae norito. 

A consequlncin diuto o que nao dispo : 1:19 de quadros de / dir e to: esta ele no ervi o ublíco. E e cada vez menor o nume— ââ ?unciom rXos qualiticaãºspe experimentados com que pode o Gg
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verao contar para dar execução aos seus programas. 
Vanna hoje o atual Govêrno a braçºs com Case problema. 
De nada ediante planejar ben se nao diepaaernoa de uma naqui 

na eficiente para & execuçao. Este tem sido o calcanhar de Aquiles 
de nossos Governos. 

OBSERVA(OSF PIIAIS- O atual Govtrno esta planejando, esta progra— 
nando. _um GOVGrno honesto, cagaz e coapetonto. Has as vezez as / 
coisa: nio acontece., poque a maquina e fria, inerte, tem todos as 
ses defeitos que descrevi. lio ha colo fazer chegar o antusiasao E 
da eupula ate a periferia e fazer as coisas econtecerel. Bo canºa 
da errec dação ê as vases mais silples, parque o mêde da eorreçao 
lonetaria pode levar o contribuinte a procurar os 'guieheta' e pag 
gar rapidamente o que deve. nas, quandº se trata de executar na / 
plano, o Governo luta'coa dificuldade, porque nao tem auxiliares, 
porque a organizaçãº e ineficiente, porque a autoridade eita een— 
tralizada e pºrque as leis e regulanentee linueiosoa e deeatualiza 
dos amarre: tude. ' 

Por fBrça da centralizaçao vigente no Brasil, o rreaide te e 
os Hiniatroe nan ten tempo para governar, parque estao coupon sei— 
no: an despachar papeis. 

Ielbre—ne de haver feito una palestra, aeaelhaate a cata, ea 
Bragílie, no Senado, ao ano passado. laquela ºcasião reeebi a inter 
laçao de que havia 60. 000 prºcessos no rlanalto aguardadndo deepae 
cho. 59 p rreeidente da Republica deapachasse un proceeeo por nina 
to ainda asgin levaria quase um ano para vencer o atrazo! 

Isto e a centralizª.ção. 
Ie Estado da Guanabara, cuando fui cºnvocado, el 1961, para 

reorganizar a administraçao estadua1.o oªoveraader deapaehava, em 
India, 200 processos por dia! Kaio de 66. GOO processos por ano! 03 
processes vinham & despacho 'de earriahe'. o Governador funcionava 
coho verdadeiro _estivader, ocupado no trabalhobraçel de despachar 
proeesaee que nao tinha tenpo de ler. Isto acabou quando institui— 
no: a deseentralizaçae de autoridade e a delcgaoao de poderes. o- 
Je o Governador despacha ua a doia processos por dia, quando unite 

O nee—o ocorre hoje na Adninietraça Federal con o rreaidená 
te e os Ministros, condenadas & aiainar ”do orus',1initando—ae a 
tow-alisar, sob a for-a de despacho, deciseee que na verdade pode— 
rdan ter aldº tomadas pelo_ funcionaria que, tria ou quatro noses / 
antes, proferiu a informaçaº an que se baseou o despacha. 

005618810: !elae razães acima, venho defendendo na Coniaaso o pon— 
te de _viste de que, ao contrário do que fez o Prºjete Anatel Peixe 
to, nao deveres elaborar uma lei de estrutura e aim una lei de di— 
retrizee para uma reforma a ser realizada por etapas. Hellº porque 
a retºrna edniniatrativa nao se pode ºperar or una lei. Reforma / Adliniatrativa e “sangue, suor e lagrinaa'. obra.para maix de um 
Govtrno, nas que precisa ser deflagrada ja. 

essa le de diretrizes que preciaa sair. Una lei que defi— 
na certos prime pios que devem ser celpuleorianente obedecid.os pe— 
lo Executive, e que reconheça poderes a Gene genro Executivo para 
efetuar a retorna administrativa. A lei devera ainda deterninar & 
revisao de tºdas as leis . regula—entes centralizadorea. 

A lei deve reconhecer ao Executivo a cogpettneia pare expe— 
dir a estrutura de organizaç& _de cada Ministerio, observados os / princípios da lei e as linitagaes cºnstitucional;. 

O Executivo, obediente a Cºnstituição, tera de observar ee / 
orçamentos aprova dos pelo Gongresso e nao podera criar car os pu ml; 
eoe se. autorizaçao legal; mas deve ter eenpetêneia para criar, al 
terar ou suprimir serviços e seçoea e dispor sôbre sua crganizaçaº 

A R for—a Administrativa - repetinos — ano pºde ser obra de 
una lei. o proprio Executivo que,_ mpratica, diaria de um bom / 
Govlrno, ira retornar a Adninistraçao. 

Dessas condiçãea, a lei que estalos estudando nao sera pro- 
priamente uma lei de refer-a administrativa,o eªi! uma lei de dirâ 
trizee. para uma reforma adainistrayiva que sera realizada, por e- 
tapas. pelo proprio rodar Executivo. 

A Retorna Ad-inistrativa e, a nosso ver. un longo processo , 
que deve ser deflagr de po- esaa lei de dire izee e desenvolvido 
por entre: leis, e, principalmente, pela ar de Pxecutivo.~




